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RESUMO

Este artigo tem por objetivo verificar se ha inoid@ de imposto sobre operagfes financeiras nos
negocios juridicos que envolvem a cesséo civilrddito. E um trabalho estruturado em trés capitulos
No primeiro, apresentam-se as caracteristicassgdoaimposto, de competéncia da Unido, incidente
sobre operacdes de crédito, cambio, seguros evaslaa titulos e valores mobiliarios (IOF). No
segundo capitulo, procura-se delinear o conceitstitacional de operagéo de crédito, que congiitui
aspecto material de incidéncia do imposto sobraagpes de crédito (IO/Crédito). No terceiro,
aborda-se a dindmica do IO/Crédito nas operacoeesikfio de direitos creditorios, a partir de uma
critica ao posicionamento da Secretaria da ReEeiaral do Brasil sobre o tema.
PALAVRAS-CHAVE: IOF; crédito; imposto; operacfes; desconto; cesHfidps; aquisicdo de
recebiveis; negdcio juridico.

ABSTRACT

This essay purpose to determine the incidence,obr of the financial transaction tax on legal
transactions involving the civil transfer of recser It is structured into three chapters. At fivgg
present the general features of the tax leviedreditcoperations, foreign exchange, insurance and o
securities (IOF). The second chapter seeks tonauthie constitutional concept of credit transagtion
which is the material aspect of the tax on cregirations (I0/Credit). In the third, we discuss the
dynamics of 10/Credit operations of assignmenteaieivables from a critical position of the Federal
Revenue of Brazil on the subject.

KEYWORDS: I0F; credit; tax; operations; discount; assignmesturities; receivables; acquisition
of legal business.
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Introducao

O Relatério de Observacao n° 2, dos Indicadordsigeidade do Sistema Tributario
Nacional, demontra que “o grande numero de tribetastentes no pais, aliquotas e regras

tornam o sistema extremamente complexo e poucspaaente, o que resulta em elevados
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custospam as empresas e pesach burocracia’®. O Ministéio da Fazenda por suavez,
enuneraa compleidade dentre asdhas do sistemaibutéario brasileiro®.

A mainterpretacio da legislacdo tributaia € um fator diretamente relacionado com
essaquestd, chega-se a falar em cudo de obsevanciadas normes tributérias, tamanhaa
dificuldade que contribuintes e agenies edatais enfrentan paa compre@der o0 sistana
tributério.

Esteartigo, aindaque de formaobliqua— ao andisar a mudarta de entendmento da
Secrdaria da Receita Fedeal do Brasil solre a incidéncia do IOF na cessa de direitos

creditorios — elacionase com oproblemadaintempretaz&o no dieito tributério.

1. Oimposto solve operagdes financeiras

Dentre as espeies tributarias brasileiras pasives de instituicdo pelo Estdo —
imposto$, taxas, contrbuicdes de melhoria, emprésimos compubkdios e contrituicdes
espeiis’ — a Condituicdo da RepublicaFederativa do Brasil de 1988 (art. 153, V°®) atribui a
Unido a compeéncia para instituir o Imposb sdbre Operacdesde Crédito (10/Crédito), de
Céambio (10/Cambio), de Seairo (10/Seguro) e relativasa Titulos ou Valores Mobiliarios
(IO/Titulos/Vaores).

Esse conjunto de fatos geradores, pasiveis de serem tributados pela Unido —
opergodes de crédito, de cdmbio, de sequro e relativasa titulos ou valores mobiliarios — €
usualmenteconheddo como Imposto sobre OperagBes Finaneiras ou IOF. Ainda que
juridicamentendoseja corrda a denoninacdo |OF paradesgna todasas opelcdes syeitasa
tributagcao peloreferidoimposb, umavez quenem todasaqudas operades sdo financeiras, 0
fato é que adenominacé |OF caiuno gosb popular, sendousualque seleia ou escute alusao

ao tibuto @mo “1OF sdbre opeacdes de cédito” ou “IOF sobreoperagbesde cambio”.

2 BRASIL. Presictreia da Repliica. Obsenatorio da Equidade. Indicadores de Iniquidadedo SistemaTributario
Nacional: relatdrio de doservacaan® 2 2.ed Bradlia: Presdérciada Repiblica, Otservatérioda Equidade, 29, p.
30.

3 Cf. BRASIL. Presicéreia ca Repdblica. Ministério da FazendaReforma Tributéaria. Brasilia, 2008 , p.4-8.

4 Os impostos, em relagéo & base de incidéncia, poden ser classficados em impostos sobre a renda,scbre o patriménio e sobre o
consumo. Segurdo Valcir Gas®n: “levando-se em consideragdo o objeto que recébe o gravame tributério, é possivel classificar os
tributos da seguinte forma: tributos sdre arenda, quardo por intermédio dahipétese deincidéncia, ebge-se oingresso de riqueza no
parimdnio do cantribuinte; tributos sdre a circulacdo, quando otributo elege o gastoda liqueza, 0 gago do parimdnio, que orerao
consumo de riqueza ou a circulag® desta; e, tributos sdbre o patrimdnio, quando se opta por onerar a riqueza j& incorporada a0
parimonio do contribuinte”. GASSEN, Valcir. Direito tributario: pressupstcs e classficagdes dostributos. Brasiia: Mimeo, 2009,
p. 36.

> ContribuigBes sodais, de intervencé no dominio econémico, de interese de categoias profissonais ou econémicas e de
iluminacdo publica municipal.

® Art. 153. Compete & Unido instituir impostcs scbre: V - opera@es de crédto, cambio e seguro, ou relativas a titulos ou valores
mobili &rios.



Robetto Quiroga Mosqera autor de uma dasobras mas conhecidas solre o 10F’,
esclaece quea prética se iniciou em 1966,com a entradaemvigor daLei n°5.143,de 1966,
que instituiu, ainda sob a égde da Constiuicdo Repulicana de 1946, o “Imposb sobre
OperacesFinanceiras”, incidentesobreopaacdes de crédito e de seguro®. O aludido autor

critica a utlizacdo daexpressa |IOF:

Ao mesmo tempo em que a expresdo “operacde finarceirss” é vaga, pois
contempla operazdesfinanceras que ndo saoatingidas pelos impostcs referidos, €
ela restritiva, pois, os impostos solre operag@es de crédito, cambio, seguro ou
relativas a titulos ou valores maobiliarios podem incidir, também, sobre operagdes
naofinarceiras ™

De fao, o usomadvertido daexpressédol OF ndo é tecniamentecorreto, mas omo ja
mendonado,sua utilizag@® ganhoufamae notoriedade, prindpalmene em razéo de seu U
pelos meiosde comuni@acdoem geral. O ideal seria que se corrigisse essafaha, mas como
issonéo parece tarefafadl, importa agoraesclarecer quendosetrata de um impostoincidente
sobre opaacdes financeras mas sim com quatro fatos geradaes diferenes, isto & 1) o
Imposb sobreOpeagesde Crédito(I0/Crédito); 2) o Impostosobe Opaacdesde Cambio
(I10/Cambio); 3) o Imposto sobreOpeaagdes de Segiro (I0/Seguro); e 4) o Impostosobre
Operacoesrelativasa Titulosou Vabres Mobiiarios (I0/Titulosg/Valores).

A fim defadlitar o enterdimento do leitor, a expresé |0F, quandoutilizada, edara
relacionada ao imposto como género, ou sep, incidene solre operacdes de crédito, de
cambio, de seguro e relativas a titulos ou valoresmobiliarios. Por outro lado, quandose
estiverfazendo referércia epecifica a um dosfatos geradoresdo |OF — operagdes de crédito;
opergdes de cambio; opewcles de segiro; ou opergodes relativas a titulos ou valores
mobiliarios — se@o utilizadas respectivanente, as seguintes abreviacbes: 10/Crédito,
|O/Céambio,|0/Seguro elO/Titulos/Valores.

O IOF, como ja seinsinuou, incide sobre operagdes, ou sgja, negdcios juridicos
envolvendo crédito, cambio, seguro ou titulos e valores mobiliarios. Esse € um detahe
importnte, uma vez que o impodo néo incide sobrecrédito, nem sobe cambio, nem sobre
segiro, tampou® sobre titulos e valores mobiliarios: incide, tdo-somate, sobreasopaacdes,
ou melhor, sobre os negbcios juridicos envolvendo crédito, cambio, seairo ou titulos e

valores mailiarios.

! Tributagdo no mercado financeiro e de capitais. S&oPauo: Dialéica, 1998.

8 Lei n°5.143, de 20.10.1966: institui o Impostosobre Opaacdes Financéras, regula a respectva cobranca, dispde sdore a aplicagéo
dasresenas nonédarias oriunda de siareceta, e daoutras providércias.

® Lei n°5.143, de 20.10.1966: Art 1°. O Impdsto stbre Operagdes Financeras incide nas operagdes de crédto e seguo, realizadas
por institui¢cdes finarceiras e seguadoras, e tem como fato gerador: | - nocasode operacdes de aédito, a entrega do respectivo valor
ou sta colocazdoa disposgdo do interessado; e Il - no @so de operades de sguro, o recelimerto do pémio.

1 MOSQUERA Roberto Quiroga. Tributacéio no mercado financeiro ede capitais. S& Paulo: Dialética, 1998, p. 104.



A proposto, Robeato Quiroga Mosqtera esclaece que “as locugdes adjetivas ‘de
crédito’, ‘de camho’, ‘de seguro’ e ‘relativasa titulos ou valores mobiliérios’ referem-se ao
substativo ‘operac@s’ pam indicar-lhe uma qualidade especial, uma diferenca especifica”,

de nodo qle “ operacdo’ representao género dofato passivel dtributagdq previsto noarigo

153" enquand que asexpressdes” de crédito’, ‘de cambio’, ‘de seguro’ e ‘relaivas a titulos
ou vabres nobilidrios’ o as espées deopera;des pasives detributagia’ .

Ainda arespeitodadefinicdo juridicado termo operagdes como sinbnimode negddo
juridico™, extrai-se de artigo produzido por Gilbetto Ulhda Canto e Aloysio Meirelles

Miranda Klho, aseguinte passgem:

Como constado trechodo primeiro relatério da Comissiio Espedal que elabarou o
arteprojeto de que resutou a Emenda n° 18/65[...] o 1.O.F.foi concédido como um
imposto sdore a producéo e circulac®, cuja receta se destinaria a formar reseva
monetéria. Trata\a-se, portarto, de um tributo sdore negocios juridicos, com a
caacteristica de gravar certas moddidades de operagdes de cunho financeiro
(crédib, seguro, canbio e operacé@s com titulos e valores mobiliarios), e ndouma
caegoria mais ampla de negécios juridicos como, por exemplo, ocorria com o
imposto sobre atos regulados por lei federal (vulgamente conhecido como “imposto
de selo”, parecido, de certo modo, com o “reggisttro” italiano), que vigorava no
sistama constitucional anteior ao introduzido pela referida Emenda n° 18/65.*%
(destaou-se)

Gilberto Ulhda Canto é uma referéncia importante a respeitoda origem do IOF uma
vez que,em conjuntocom Rubens Gomesde Sauzae GérsonMoura da Silva, assessorow
governo brasileiro no prepamo daEmendan® 18, de 1965,a Consttuicdo de 1946.A partir da
reforma tributaia efetuada pela Emenda Conditucional n° 18, de 1965 — que foi, além de
tudo, “asenentedo CTN [Cédigo Tributario Nacbnal]''* — coubed Unido, pda primeira ez,
a compééncia para instituir o IOF. Segundo Luis Carlos Vitai Bordin e Eugenio
Lagenmann:

Depois da Indeperiércia do Brasil foi criado também o imposto do selo,com uma
faixa de incidéncia bagante ampla. As incidénciasde entdo projetamam-se durante
muito tempo e solreviveram, no Brasi, com o chamado imposto do selo federal

1 MOSQUERA Roberto Quiroga. Tributacéo no mercado financeiro ede capitais. S& Paulo: Dialética, 1998, p. 93.

12 Esse é 0 enendimerto de grande parte dos autores que esgeveam sobre o tema, dentre os pesquisados CARVALHO, Paulo de
Baros. Direito tributario, linguagem e método. 3.ed. Sdo Paulo: Noeses, 2009; MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito
tributario. 29.ed. Sao Pado: Maheros, 2008; CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributario. 26.ed. Sdo
Pado: Malheiros, 2010 MARTINS, Ives Gardra da Silva. O I.O.F. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (Coord). Caderno de
pesauisas tributérias n°® 16. Séo Paulo: Cenb de Estudos de ExtensaoUniversité&ria e Resenhdributaia, 1991; SANTOS, Claudio.
O Imposto sohre operagdesfinanaras. In: MARTINS, IvesGardra da Silva (Coord.). Caderro de pesquisas tributariasn® 16. S&o
Pauo: Cenb de Estudos de Extens® Université&ia e Reserha Tributéria, 1991; BASTOS, Celso Ribeiro. Imposto sdbre operagdes
financeiras. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (Coord.). Caderno de pesquisas tributérias n® 16. Sdo Paulo: Cenb de Esudosde
Extensdo Universitaia e Resenra Tributdria, 1991; ALVES, José Carlos Moreira. Paestra do Ministro Moreira Alves. In:
MARTINS, Ives Gandra da Silva (Coord). Caderno de pesquisas tributarias n® 17. Sdo Pado: Cento de Esudosde Extenséo
Universtaria e Reseaha Tributéria, 1992.

13 CANTO, Gilberto Ulhoa; MIRANDA FILHO, Aloysio Meirelles. O I.OF. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (Coord.).
Cadernode pesquisas tributarias n® 16. SdoPauo: Cenb de Edudos @& Extensa@ Universitaria e Resenha Tributaria, 1991, p. 28.

1 MARTINS, lves Gandrada Silva. Sistema tributério nacional na Corstituicdo de 1983. 2.ed. Sio Pailo: Sarava, 1990, p. 23.

15 Cf. BALTHAZAR, Ubaldo Cesa. Histéria do tributo no Brasil. Floriandpdlis: FundagdoBoiteux, 2@5. p. 13155,



(taxa do selo), que desapaeceu também com a Reforma de 1966, quand foi
absonido peloimpostosobre gperac@sde crédito, canbio e segros.*

A compet@&cia paa instituicdo do IOF pelaUnido mantevese nas Constitugdes de
1967 e de 1969. Atuamente, o conbrno juridico do IOF esta previsto na Consttuicéo de
1988, tornandose relevante uma andi se geral dos dispositvos constiticionaisaplicaveis ao
tributo, com vistas a demonstar as suas caracteristicas mais marantes, bem como os

principios quelhe 0 glicaveis.

1.1. Principais caacteristicas  |OF

Como seviu, o IOF é um tributo da espé&ie impodo, esaa suanaturea juridica
espeffica'’. A competéda parainstituicdo do IOF é da Unido, que dem a compéeénda
privativa para legislar saore politica de crédito, cdmbio, segurose transferénda de valores,a
teor do art. 22, VII, da Constiuicdo de 1983'®. Essaprerrogativa conferida & Unido pda
Constituicdo de 1988, de reqular a politica de crédito, cambio, seguros e transfeéncia de
valores, esta detamenterelacionala com afinalidade extafiscal dolOF.

O CTN e a Lei n° 8.894, de 1994, a ese proposto, edabelecem que o Pode

Executivo pode nascondi¢cdese noslimites estdbdeddos emlei, alterar asaliquotasdo IOF,

19
l.

a fim de ajust-lo aos objetivos da politica monedara e fiscal.”™ Confornme advete Valcir

Gassen, ao #&ballar a chssifcagdo dogributos quard asuafinalidade:

Toda atividadetributariado ente tributante envolvendo os contribuintes alcancauma
finalidade. Nede sentido é posdvel classificar os tributos em fiscais e extrafiscais.
Saofiscas quando a finalidade da tributagdq da instituicdo dos tributos, € a de
arecalar recetas finarceiras para os cofres publicos. Salientase assim a quest®
“arrecadatéia” ou “fiscd” quand se tem por finalidade prover de reaursos
eoondmicos o poder tributante

Extrafiscais quando a finalidade da tributag@oé outra como, por exenplo, intervir
no dominio econdnico e sccial. S&o os tributos criadas com a finalidade de
estmular deteminado comportamento dos contribuintes, de redizar deteminada

' BORDIN, Lufs Carlos Vitali e LAGEMANN, Eugenio. Formac&o tributaria do Brasil: a trajetria da politica e da administracio
tributaria. Pato Alegre: Fundag8o de Economia e Egatistica Sigfried Emanuel Heuser,2006, p. 37. Segundb Aliomar Baleeiro “o
imposto do sdo foi o Unico tributo que ndo se conhecia desde a artiga Roma”, tendosido inventado por um holandésem 1624. In:
Uma introdugo a ciéncia das finangas. 14.ed. Rio de Jareiro: Forense, 1993, p. 334 Claudio Santos tragou a evolugé histérica do
IOF em O Impostosadore operagbesfinanceiras. In: MARTINS, IvesGardra da Silva (Coord.). Caderno de pesquisas tributérias n°
16. S50 Paulo: Cento de Estudos @ ExtensdoUniversitaria eResenha Tributaria, 1991, p. 83-86.

70 CTN classifica o IOF como um impostoincidente sdore a produgéo e a circulagéo. Produgéo e circulagéo, contudo, ndo paree
uma base de incidéncia vdlida Como seviu, impaostos incdem sobre patrimoénio, rendaou servicos. Entende-se que o 10/Crédto
poderia ser consicerado, na maior partesdos cascs, como um imposto incidente sdore sevigos, reladonados com a concessio de
crédto. O mesmo raciocinio, mutatis mutandis, seria aplicavel ao 10/Canbio e ao 10/Segurcs. O |0/Titulos/VValores, por suavez,
incidiria sobre o parriménio, uma vezque o adquirente d titulo ou valor mohiliario é o contribuinte cb impasto.

18 Art. 22. Conpete privativamented Uni&o legislar sdbre: VII - politicade aédito, cAmbio, seguros etrarsferéncia de valores.

18 CTN, art. 65 O Poder Execivo pode, nas condi¢des e noslimites estbelecidosemlei, aterar asaliquotasou as baes de calculo
do imposto, afim deajusté&-lo acs objetivos da politica monetaria. Lei n° 8.894, de 1994, at. 1°, §2°% O Pader Execuivo, obededdos
os limites maximos fix ados neste artigo, podead alterar as aliquotas tendoem vista os objetivos das pditicasmonetéria e fiscd. A
possibilidade de alterag& da base de @lculo do IOF pelo Pader Exeautivo nédo foi recepcimada pela Constitui¢io de 1988.



politica ecandmica e social, portarto, a finalidade da tributac® é regulaéria ou
extrafiscd.?

Paulo de Barros Carvalho aduzque o 10F tem “carecterisicas predomnantemente
extrafiscais, ja que se prestacomo ingrumento de politica de crédito, canbio, seguro e
transfeénci de valores. Justanentepor isso, a compéénciapara suacriacio foi outorgada a

“w A

Unido™. Hugo de Brito Machado,na mesmaesteira, afirma que o IOF “é muito mais um
instrumato de manipuladoda politica de cré&dito, cambioe sequro, assim como de titulos e
valores mobilidrios, do que um simplesmeio de obtencéode recetas’®. Robeto Quiroga
Mosqueas, por sua vez, esclaeceque o IOF repreenta um importante mecnismo utilizado
pelo Goveno Federal para inibir, reduar, amenzar ou eliminar a prética de determinadas
opergdes ndo @sejalas pelas aitoridades eondmicas™.

De fato, a extrafiscalidade do IOF foi bastante utilizadapelo GovernoBrasileiro, por
exenmplo, paa tentar conter os efeitos da crise econdmca de 2008, mediaite a alteragéo
seglidadas aiquatasde 10/Crédito e de 10/Cambo, visandoestirmular ou reduar o consumo,
bemcomo contolar o fluxo decapitais do xterior.

A findidadeextrafiscal do IOF estadiretamente relacdonada com o fato de o Pode
Executivo Feded — atendida as condides e os limites estabeleidos em lei — deter
conpeténcia paa dterar as aiquotas daqude impodo a qualque temp, confome
autaizagio do artigo 150, §1%* e do artigo 153, §1%°, da Constiiciode 1988. Esseaspeto
do IOF é degacado por Roque Antonio Carezza, que admite o fato de o principio da
legalid adetri butaria néo ter sido levadoassuasiltimas consequénc&no ca® do IOF. Paa
o autor,emrelagcdoao IOF “vigora simplesmate, o principio da legalidade (ndo o principio
da estrita legatlade” .

LudanoAmaro ensinaque a legalidade datributacéo (nullumtributumsine lege)éo

enunciglo fundanenta que encabe@ a lista de principios constitudonas tribut&ios. O

2 GASSHN, Valcir. A tributacd do consumo: o principio de origem e de destino em process de integracio econdmica
Floriandpadlis: Momerto Atual, 2004, p. 76.

2L CARVALHO, Pauo deBarros. Direito tributario, linguagem e méodo. 3.ed. S8o Paulo: Noeses2009, p. 716.

22 MACHADO, Hugo de Brito. Qursode direito tributario. 29.ed. Sdo Paulo: Malheiros, 2008, p. 335.

3 Cf. MOSQUERA, Roberto Quiroga. Tributagio no mecado financeiro e de capitais. Sdo Pado: Dialética, 1998, p. 90.

24 Art. 150. Sem prejuizode outras garantias asseguedas ao contibuinte, é vedaa & Uni&o, aos Estalos, a0 Distrito Federd e acs
Municipios: 111 - cobrar tributos: b) no mesmo exercicio financero em que haja sido publicadaa lei que os instituiu ou aumentou; )
artes de decaridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, obsenado o disposto na
alinea b

§ 1° A vedagéo doinciso lll, b, ndo se aplica aos tributos previstos nosarts. 148, I, 153, I, 11, IV e V; e 154, I; e avedagdodo inciso
11, c, ndo seaplica aostributos previstos nosarts 148, 1, 153, 1, 1, Il eV; e 154, 11, nemafix agdoda base de cdculo dosimpastos
previstos ros arts. 155, Ill, e 156, I.

%5 Art. 153. Compete & Unio institur impostos saore: V - operages de crédto, cambio e segup, ou relativas a titulos ou valores
mobiliérios;

§ 1° - E facultado ao Pader Executivo, atendidas as condicOes e os limites estdelecidosem lei, aterar as aliquotas dosimpostcs
enumeiados nosindsos |11, IV e V.

%6 CARRAZZA, Roque Antonio. Qurso de dreito consitucional tributério. 26.ed. Sdo Paulo: Malheiros, 2010, p. 319.



principio dalegalidade da tributac® seriainformado “pelos ideais de judica e de segirran@
juridica, valores que poderian ser solapalos se a adminstraco publica fosse permitido,

livremente, dedir quando, como ele quemcobrar tributos’?’. Seyundo o autor:

Em suma, a legalidade tributaria ndo se conforma com a mera auorizagcéo de lei
para cobranca de tributos, requerse que a propria lei defina todos os aspectcs
pertinentes ao fato gerador, necesséos a quantificacao do tributo devidoemcada
situacdo concretaque verha a egpelhar astuacdohipotética desrita ma lei.

A legalidade tributaia implica, por conseglinte, ndoa simples preemirércia de lei,
masa reservaabsolutade lei [..].%

O IOF, em razio de sua extrafiscalidade também néo se submee ao principio da

nao surpresa,que conforme Sacha Cdmon Navarro Codho é normade fundoaxiolégico. O

auta esclaree que o pncipio dané surpesado contribuinie — que abrangeria o prindpio da
anteioridade em relagZ ao exercicio da cobran@ do tributc®® e o principio que fixa lapo

temporalpredefinido para quea lei que aument deteminado tributo surta efeitos™ — “é valor
nascidodaaspiacad dospovosde conhecerem com razodvel antecedénca o teore o quantum
dostributos a que estaram sujeitos no futuro imediato, de modo a poderen planejar assuas
atividades levando engonta os réerenciais dalei”®".

Ainda sobrearelagdoente a extrafiscdi dade do |IOF e ando sulmissé dessetributo

ao princpio danéb surpesa aremataRoque Antonio Carazza

Deveras ndo ha como logicanenteaceitar-se, de um lado, que estes tributos possan
ter sues aliqudas alteradas por meio de decreto (dentro, é cetto, dos parémetros
legais) e, de outro, que tais altermc@es, quando vierem em detrimento do
contribuinte, s6 possan fazerse sentir no préoximo exercicio financeio. Ega
exegese despria o dispasitivo em comento de qualqer finalidade prética, ja que
uma majoracdode aliquota deteminada, por exemplo, em fevereiro s6 poderia
repecutir no mundo fenoménico a partir do proximo dia 1° de janeiro (proximo
exercicio financeiro), quardo, possivelmente, ascondi¢des palitico-ecandmicas que
justificaram o aumento jandomais estariam presates®

Em relacd aosaspectos gerais do 10F, cake ainda um dest@ueaofato de os artigos
63 usque 67, do Codigp Tributario Nacional (CTN), terem sido recepcionados pda
Corstituicdode 1988com statusdelei complementr e, asim, terem o condéode estabeleer

27 AMARO, Ludano. Direito tributério bradleiro. 15.ed.S2 Paulo: Saraiva, 2009, p. 111.

28 AMARO, Ludano. Direito tributério brasleiro. 15.ed. S Paulo: Sarsiva, 2009, p. 112.

29« Assim, a lei que institui ou majora tributo num ano, digamos 1989, s6 pode desencadear o dever do contribuinte de pagar o
tributo ou a sua majoragéio no exercicio segunte, ou seja, no ano de 1990". COELHO, Sacha Calmon Navarro. Comentérios a
Constituicio de 1988: sistema tributario. 10.ed.Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 271. O principio da anterioridace estaia estatiido
no art. 150, Ill, b, da Constitui¢&o: é vedac cobrar tributos no meamo exercicio financeiro em que haja sido publicada a lei que os
instituiu ou aumenbu.

30«E o caso entre nds das contribuicdes sociais que guardam um espa;o de termpo de 90 (noventa) dias para cobrarem eficéacia (art.
195, §6° da CF)”. COELHO, Sacla Calmon Navaro. Comantarios a Consituicéo de 1988: sigema tributario. 10.ed. Rio de
Janeiro: Forense2006, p. 271. O principio que fixa lapsas temporais predefinidos para que a lei que aumenta determinado tributo
surtaefeitostambém estria previsto no art. 150, 111, ¢, da Congituicia é vedado cobrartributos atesde decorridos noverta dias da
dataemque hgja sid publicadaa lei que csinstituiu ou aumentou, obsevado o principio daanterioridade

31 COELHO, SathaCalmon Navarro. Comentarios a Condituicéo de 1988: sigema tributério. 10.ed. Rio de Janeio: Forense 2006,
p. 270

92 CARRAZZA, Roque Antonio. Qurso de dreito consitucional tributario. 26.ed. Sdo Paulo: Malheiros, 2010, p. 319.



asnorma gemis que regem o |OF, a teor do art. 146, IIl, a, da Consttuicdo de 1988°. O
CTN, portanto, define odto geada, a bae decalculo eos contibuintes o I0F.

1.2. Fato gerador, base decalaulo e contri buintes do IOF

O I0OF, ja se destamu, € um impostoquesegindoa Condituicdo podeatingir quaro
hipotesesde incidércia, ou sga, pode incidir sobre quatro opaaces (negocios juridicos)
distintas: de crédito; de cambio; de seguro; e relativas a titulos ou valores mobilidrios. O
CTN, por sua ve ddineo fato geador decadauma dessas opeiges.

O I0O/Crédio tem por fato geradora efetivagdo da opeacdo de crédito pda entrega
totd ou pacial do monénte ou do véor queconsttuao objeto dabrigacéo, ou siacolocazéo
adispos¢do do interessao (CTN, art. 63, 1). O IO/Cambiotem por fato geradora efetivagdo
daopergao de cambio pela entrega de moeda nacional ou estrangira, ou dedoaumenb quea
repreente ou suacolocado a disposicaodo interesedo em montanteequivaknte a moeda
estramgeira ou nacional entregue ou post a disposicdo por ede (CTN, art. 63, I1). O
10/Seguro tem por fato gerador a detivagdo da operacgio de sguro pda enissdo da pdliceou
do doaumentoequivalente, ou recebimento do prémio, naforma dale aplicavel (CTN, art.
63, II1). Por fim, o I0/TitulogValores tem por fato gerador a emissép, transnissao,
pagamato ou regyatede titulos ou valores mobiliarios, na forma dalei aplicavel (CTN, art.
63,1V)*.

Regstre-se que o CTN afastaa possiblidadede a lei prever aincidénca cumulativa
de IO/Crédito e de 10/Titulos/Valoresnos casosem que a opelacdo de crédito importe em
emissdopagamento ou regyae detitulo represnttivo de umadivida E o caso,por exemplo,
em que se emite uma nota promisé&ia em decorrénda da celebracdode um contato de
mutuo. O titulo de crédito, nessahipdtese, € instumento represetativo de umaoperagido de

crédito, de forma que a lei que institui o IOF néo poderia determinar a incidéncia de

3 Art. 146. Cabe & lei complementar: 11l - estdelecer nomas gerais em matéria de legislagéo tributéria, espedalmente scbre: a)
definigdo de tributos e de suas espéies, bem conp, em relagdo acs impostcs discriminads nesta Constitlicéo, a dos respectivos
fatos geradores bass de calkculo e contribuintes.

% Art. 63. O imposto, de competéncia da Unio, sdore operagdesde crédito, cambio e segu, e sdore operacées relativasa titulos e
valores mohliarios tem cono fato gerador:

| - quanto as operagoes de crédto, a sua efetivagéo pela entregatotal ou parcial do montante ou do valor que constitua o objeto da
obrigagéo, ou suacolocagio a disposigio do interessado;

Il - quarto as operagdes de canbio, a sua efefvac@ pea entrega de moedr nadonal ou estrangera, ou de documento que a
represente, ou s1a cdocag@o adisposi¢dodo interessado en montante equivalent a moeda estrangeira ou nadonal entregue ou posta
a dsposicdo por este

Il - quanto as operagdes de seguo, a suaefetivagéo pela emissio da apolice ou do documnen equivalente, ou receévimento do
prémio, naforma da ld aplicavel;

IV - quanto asopera@esrelativas a titulos e valores mobilidrios a emissiq, transmiss®, pagamentoou resgte destes, naforma da
lei aplicavel.



|O/Titulog'Valores sobe a emisséo,0 pagamentoou o resgae da nota promissoéria: sobreo
negcio juridico — miituo — j& irtidiu 0 10/Crédito*”.

Em relacéo ao fato geradordo IOF, também é digno de notao tratamenb tributaro
recebido pelo ouro, quandodefinido em lei como ativo financéro ou instument cambial
hipétese da lei n° 7.766, de 1989°. Esse metal precioso,a teor do art. 153, §5°, da
Corstituicdo de 19887, estad sujeito — na operagio de origem — & incidéncia de
IOfTitulogValoresou delO/Cambio, a depered do negcio juridico redizado.

A basede calculo do IOF, estabdecidano CTN, & a) parao 10/Crédito,o0 montante
da obrigac®, conmpreendendo o principd e os juros b) parao 10/Cambio,o respetivo
montante em moedanacional, recebido, entregue ou posb a dispos¢éo; ¢) para o 10/Seguro,
0 montante do prémio; e d) para o |O/TitulosMalores, o valor nomiral mas o ago (na
emissao) o preco, o valor nomind ou o valor da cotago em Bolsa (na transnissao) ou o
preco (no pagamentoou regyaté®. O contribuinte do |OF serd umadaspartes envolvidasna
opergdo de crédito, de cambio,de seguro ou relativa a titulos ou valores mobiliarios, a teor
do art. 66 do TN,

O CTN, como seobsrva, define o fato gerada, a basede céalculo e os contribuintes
do IOF. Contudo,né é o CTN — tampou a Constituicdo — queinstitui o impostoobjeto de
estudoA instituicZ do |OF se deu por ocasi® dalei n°5.143,de 20.10.066", do Decreto

3 Art. 63. Paidgafo Unico. A incidénciadefinida no inciso | exclui a definida noinciso 1V, e reciprocamente, quarto a emisséo, ao
paganento ouresgte do titdo representativo de uma mesma operaciode crédto.

% Art. 1° O ouro em qualquer estado de purez, em bruto ou refinado, quando destinach a0 mercadb financeiro ou & execucéo da
palitica cambial do Pds, em operacdes realizadascom a interveniércia de instituicbesintegrartesdo Sisgema Financeiro Nacional,
na forma e condi¢des autorizadas pdo Banco Cental do Brasil, serh desde a extragdo, inclusive, considerado ativo finarceiro ou
instrumenbo canbial.

§ 1° Enquada-se nadefinicdo deste artigo:

| - o ouro envolvido em operagdesde tratamento, refino, transporte, depdsito ou custddia, dese que formalizado compromisso de
destina-lo ao Banco Central do Brasil ou &instituicdo por ee autorizada.

Il - as operag@es praicadasnasregidesde garimpo ondeo ouro € extraido,desd que o ouro nasada do Municipio tenhao mesno
destino aquese rdere oinciso| desteparagrafa

§ 2° As negociagBes com 0 our, ativo financeiro, de que trata este artigo, efetuada nos pregdes das bolsas de valores, de
mercadorias, de futuros ou assamelhadss, ou no mercado de balcdo com a interveriéncia de institu¢ao financeira autorizada, ser@®
consideradas operades financeiras.

37§ 50- O ouro, quando definido em lei como ativo finarceiro ou instrumerto cambial, suyeita-se exdusivamerte a incidércia do
imposto de que trata o inciso V do "caput’ desteartigo, devido na operagé de origent a aliquota minima se@é de um por cento,
as®gurada a transfeénda do montante da arrecadagéo nos seguntes termos: | - trinta por cento parao Estado, o Distrito Federd ou
o Territério, conforme a aigem Il - setenta por cento para o Municipio de aigem

3 Art. 64. A basede cdculo do impostoé:

| - quarto s operagBes @ crédto, o montante ca obrigagio, compreendendo o principal e os juos

Il - quanto as opera@es de é@nbio, o respectivo montante en moeda nadonal,recebido, entegueou postoa digosicéo;

Il - quanto as @eracdes de sguro, 0 montarte  prémio;

IV - quanto s operagdes relativasatitulos evalores mobili &rios:

a) naemissag o valor nominal maiso &io, £ houver,

b) natransnisséo, o preco ou ovalor nomminal, ou o valor dacotagd® em Bolsa, como determinar alei;

C) nopagamento ouresgate o prego.

% Art. 66. Contibuintedo impostoé qualquer daspartes na qelagaotributada, como dspuser alei.

40 Indtitui o Impdsto sdore Operagies Financeiras, requl a respectiva cobranca, dispde sobre a aplicacio dasresevas monetaria
oriundasde s receita, e ch outras providéndas.



Lein®1.783,de 18.4.199" e daLein®8.894,de 21.6.1994° A Le n°9.532,de10.12.199,
incluiu a alienazo de direitos creditériosa factoring® naederade incidénda do 10/Crédito.
A Lein®9.779,de 1999, sujeitou a incidénda de IOF o mutuo de recursa finaneiros entre
pes®as juridicas ou entre pessogjuridica e pes®a fisica. O Deaeto n° 6.306,de 14.12.2007,

por siavez, pronoveu aregulamentacdo dolOF (RIOF)™,

2. Oimposto solve operagdes decrédito

O 10/Créditoe um imposto de compeénda da Unido que pode ser instituido para
inddir sobre opragfes cke crédito. Esseesia o conceito constitdonal delO/Crédito, exraido
a partir do art. 153, V, da Constiuicdo de 1988 compee a Unido indituir impostossobre
operagdes de crédito. Pelo dispositivoem comento, a Consttuicéo de 1988 aubrizaa Unido —
sujato ativo daobrigago tributaria— a indituir um impostosobreumaopeacio de crédito,o
|O/Crédito.

A opercéo de crédito é portanto, a bag tributavel pelo 10/Crédio, 0 agecto
material da hipotesede incidénda tributaria, casose prefir a utilizar aterminologa consagada
por Gerldo Ataliba™. A pattir do art. 153,V, daConsttuicéo de 19880 legisladorordinério
tem condi¢Besde verifi car os limites de suacompéénda parainstituir o 10/Crédito, limite
es® que decorre do conceito constiucdonal de opegdo de crédito e de suasrespectivas
camderisticas.

A noma juridica que insftui um tributo, no ca® deste trabalho o 10/Crédito, é
comumente designada pelos tributaistas brasileiros de hipotese de incidéncia tributaria.
Geraldo Ataliba, ao cuidar do temg conceituou hipétesede incidéngéa — como “a desricao
legislativa (necessaramentehipotéica) de um fato a cujaocorrénciain concretualei atribui a

"4 _ edividiu essa esciicio

forca juridicade deteminar onasimentodaobrigacaotributaia
legd (abstata) daobrigacéo tributaria (a hipétesede incidénga) em quéro aspectogpessoal,

material, temporal e espa&ial) com a finalidade de idenificar asqualidagsquea hipdtesede

4l Dispde sobre o Imposto sobre Operagdesde Crédito, Cambio e Seguro, e sobre Operagdes relativas a Titulos e Valores
Mobili &rios.

“2 Dispde scbre o Impasto scbre Operazdesde Crédto, Canbio e Seguo, ou relaivasa Titulos e ValoresMobili&rios, e da outras
providércias.

3 Sgyundo a legislagéo tributaria empresa de factoring é a pessa juridica que explora as atividades de presac® cumulativa e
continuade seni¢os de assessria crediticia, mercadoldgica, gestdo de crédto, selegéo e riscos, administragdo de contasa pagar e a
receler, compras de direitos crediorios resultartes de vendasmercantis a prazo ou de prestgéo de senigos (Lei n° 9.718, de
2711199%8: Art. 14, VI).

4 Regubmenta o Imposto sobre Opeagdes de Ciédito, Cambio e Seguro, ou rdativas a Titulos ai Valores Mobili &rios — IOF.

“5 Sgyundo o autor a hipétesede incidéncia tri butri a é o “conceito legal (descriczo legal hipotética, de um fato, estalo defato ou
conjunto de circunstarcias de fato) e fato imponivel é “o fato efetivamente acontecido, num deerminado tempo e lugar,
configurando rigorosanerte a hipétese de incidéncia”. Cf. ATALIBA, Geraldo. Hipdtese de inddércia tributaria. 5.ed. SdoPaulo:
Malheiros, 1997, p. 50.

6 ATALIBA, Gerldo. Hipétese de incidéncia tributaria. 5.ed. S& Paulo: Malheiros, 1097, p. 69.



inddénciatribut&ia tem de “detemminar hipoteticamente os sujetos da obrigagcéo tributaria,
bemcomo seu contedo substanciallocal e momentode nascimento™’.

Essaterminologia pareceter sido importada da Teoria Gerd do Direito, que teria
exerddo grance influéncia sobe os tributaristas brasileros que desenvolveram e vém
desenvolvado egudos sobre o tema desce a refoma tributdia efetuada pela Emenca
Corstitucional n° 18, de 1965, & Consttuicdo de 1946. Hans Kelser®, por exemplo, é um
auta bastang citado por Geraldo Ataliba na obra Hipdtesede Incidéncia Tributaria e teria
influencialo a preccupa@o dostributaristasem distinguir a hipote® de incidénciatributaria
do fato impnivd, sobretudo a patir dascriticas dexpressao féo gerador*

Paulo de Barros Canalho, contenporaneode Geraldo Ataliba ao des@volver a sua
regra-matriz deincidéndatributana, tambén divide a nomatributariaemaspetos, deforma
aidentificar o objeb deincidéncia do tributo. Conformeo autor,a constrigdo daregra-natriz
de ihddércia seria um método, aser utilizado pelo ingrprete paa acompeensadodo coneudo
dasnomasqueingituem tributos.Segundoessatécnica,a norma tributaia sefa divididaem
duaspartes. Na primera, o desciitor ou hipotese,estaia contido o critério mateial, o critério
temporal e o critério espacial darega-matiz de incidénda. JA na segunda parte da norma
tributaria, o prescitor ou consequénciaestaria contido o critério pesod e o crité&io
quanttativo da ega-mariz deincidéncia tributaia >

No decorrer dege trabaho se utilizarda terminologia adotala por Kelsen— aspecto
material, pes®al, temporal e espatal danomajuridica— que parece uma forma didaica de
severificar a base de incidénda tributaria do 10/Crédito, aém de seradotada pelos autores

emgeal.

47 Cf. ATALIBA, Geraldo.Hipétese de indidéncia tributaria. 5.ed. SadPauo: Malheiros, 1997, p.70.

“8 HansKelsen, a0 cuidar da norma juridica asim se pscionava:

“A validade dasnormes gerais que regulam conduta humara — e, portanto, especialmente as normas juridicas — € uma validade
témporo-espaial, conquarto essa normas tenham como coneldo fendmernos témporo-espadais. Que a norma vale, sempre
significa queela vale para dgumespag e por dgumtempo; queristo dzer: que el se rdere a fendmenos que apenagpodem passar-
se emalgum lugar e emalgum tenypo.

A relacdoda norma com espaqo e tenpo é o &mbito de validade témporo-especial danomal..]”. KELSEN, Hars. Teoria geral das
normas. Taducé de José Forentino Duarte.Porto Alegre:Fabris, D86, p. 183.

“Ao lado do anbito de validade témporo-espacial dasnomas pale-setambém distinguir um objetivo (materal). Pois a caduta, que
é regulhda mediarte nomas, é conduta humang, conduta de individuos, de maneira que em cada conduta determinada numa norma,
ha um elemento pesscal e um materid, o ser humano, que deve se conduzir de uma forma fixada; e 0 modoe a forma como e sob
quais condigOes ele deve assimconduzir-se, merecemser distinguidas.

Ambos os elemertos sdo ligados insgaravel merte, um ao outro. No entrto, é de seobserar que — enquanto a norma impde uma
conduta determinada, positivamerte pemitida ou autorizada — nZo é o homem em sua totalidade que se torna abrargido por uma
norma, subordinado a norma, mas sempre apenas uma certa conduta do individuo”. KELSEN, Hars. Teoria geral das normas.
Tradugéo de bt Horentino Duarte. Porto Alegre: Fabris, 1986, p. 186-187.

49 A utilizacdio da expresséo hipétese de incidéncia e fato imponivel foi apenas uma opgéo que se fez. Poder-se-iam adotar outras
expres$es, tais como hipdtesetributana, fato gerador da obrigagdo tributéria, hipdtese de incidéncia do tributo, fato gerador do
tributo, etc. Talvez o melhor ainda fossedtili zar a expressdoqueo CTN consagrou no art. 114, que é fatogerador. Solre os diverss
termos utilizados para designar o fato gerador € interessante consutar Luciano Amaro, que a esse respeito afirma: “Poucas
expres$es no direito tributario tém sido tao violentanente censuradas quanto ‘fato gerador’, que se emprega para designa a
situa;& que ensed a aplicacdo do mandamento previsto na lei tributaria, dando nascimenb ao dever concreo de pagar tributo”.
AMARO, Luciano. Direito tributério brasileiro. 15.ed. Sé Paulo: Saraiva, 2009, p. 257.

% CARVALHO, Pauo deBarros. Direito tributario, linguagem e méoda 3.ed. S50 Paulo: Noeses2009, p. 146 ep. 657.



2.1. O concato corstituciona de operagdode crédito

A compreensdo do conceto constiticiond de opeigao de crédito é relevante para
que se poss Verificar os limites confelidos ao legslador ordin&io pam a instituicdo do
IO/Crédito. A autorizazdo constitidonal do art. 153,V, permiteque a Unido crie 0 imposto
pam onegar o quea Condituicdo de 1988designou comooperagdesde crédito. Com efato, a
patir dese conceato constitudonal é que o legislador poderaidentificar e estabdecer o
aspeto pessal, mateial, temporal esspacid da rormajuridicaque institui o |O/Crédito.

O 10/Crédito indde sobre opercdes de cradito. A patir do termo operacdes de
crédito é possivel verificar o objeto de incidércia do imposb em estudo. Opergéo, em
sentido ordinaio, é a “acdode um pode ou faculdade de que resulta cetto efdto”™, o

n52

“‘complexo de meios que se combinam pam a obtencaode certo resutado™ ou, ainda, a

“execu@o das medida mnsieradasnecessirias aconseacdo deum obgtivo™3,

Em sentidogerd, portarto, opelcdoindica a relacdoentre umaagdoe um resulbedo
decorent dess agdo. De Placido e Silva, a propdsito, destaca que o termo operacdo deriva
do latim opematio e pode sa compreendido como “0 efeito, o0 resultac, a congquérmia de
tudo o quesefez’, mas que napratica merantil “operacdo €, propriamene, arealizacdode
negdécios omerdais”, indicando “o reultado ouo efeto do @0 mercant!”>*.

Logo se percebeque o termo opaacdo— quana lido de forma isolada— néotem
muito a dizer quando o objetivo é verificar o agpectomaterial do conceito constituciond de
opergéo de crédito. O I0F, como setem dadodestaquenao incide sobe qudquer opeaacio,
mas sobe uma opaacd de crédito, sobreumaoperacio de cambio, sobe umaoperago de
segiro, ou sobre umaopeicdo relativa a titulos ou valores mobiliarios. Portanto, o conceito
constitidonal do |O/Crédito dependéanmbém daconmpreensio da epress® crédito.

Crédito pressupdeconfianca, a seguranca de que alguma coisa é verdadera®™. De
forma geral, quem confia em algo ou alguém da crédito a essa coisaou pessoa,por issoa
relacdo entre crédito e confianca. Na suaacepcdo econdnica, contudo,crédito “significa a
confangaqueuma pess@ deposia em outra,a quementrega coisa sua, pata que,em futuro,
receba delacoisaequiwalente *°. O concéto de crédito fornecido por De Placido e Silva foi

bemdaboralo:

I FERREIRA, A. B. H. Now Dicionario Eletrénico Aurélio. 5. ed. Curitiba: Positivo, 2010. CD.

2 FERREIRA, A. B. H. Now Dicionario Eletrénico Aurélio. 5. ed. Curitiba: Positivo, 2010. CD.

%8 FERREIRA, A. B. H. Now Dicionario Eletronico Aurélio. 5. ed. Curitiba: Positivo, 2010. CD.

* SILVA, De Pladdo. Voc#ulario juridico. 15.ed. Ro de Jandro: Forense, 1999, p. 574.

%5 Cf. FERREIRA, A. B. H. Novo Dicion&io Eletrénico Aurélio. 5. ed. Curitita: Pasitivo, 2010, CD.
% SILVA, De Pladdo. Vocaulario juridico. 15.ed. Ro de Jandro: Forense, 1999, p. 230.



A confianga gozadh por uma pesa no animo daguela de quem se vai tornar
devedbra, em virtude da entrega atual de coisa, que va ser transformada em
predacdo futura, fundamenta o préprio conceito de crédto, em seu agedo
eocndmico.

E estacorfianca, indicativa do crédto, gereralizase a todas asrelaces comerciais,
tomando as mais variadas formas de camhio de coisas atuais e presentes contra
coisasequivalertes no futurg, servindo de basea uma sérieavartajadade operagdes
mercanis.”’

Ao se analisa os coneitos de opeacdo e de crédito em conjunb, verifica-se que
uma opeagio de crédito consubstania-se num conjuntode agdes cujo resuledo implicara na
concessa de crédito. No amhbto do 10/Crédito, por consequécia, a operacdo de crédito
estaa relacionada a compeénciaprivativa da Unido pam legislar sobe politica de crédito e
envolvera um conjunto de medidas adotadagpdo Egado com a finalidade de intervir no
Mercadode Crédito, cujafuncéd fundamendél €, segundoAssafNeto, “suprir as necessidagls
de caixa de curto e médioprazs dosvarlos agentesemndmicos,sga por meio daconesso
de ciéditos & pessoas fiicas, seja poempréstinose finandamentos as empresas®.

Nessecontexto, opeacd® de crédito seia aquda “medente a qual alguém efetua

"9 oumelhor, seria “toda

uma prestgaopreseng, contra a promesa de umaprestagaofutura
a operacdomondaria pda qud se realiza umaprestaciio presentecontra a promessade uma

prestagio futurd®®. Esss opemgies, realzads no ambio do Mercado Monetrio,

classcamenteenvolveriam a entrega de dinheiro ao tomadorde recursos razio pela qual o

conceito consituciond de operagdo de crédto diria respeito aos negocios juridicos
relacionalosa concessio de crédito, mediantemutuo/empréstmo de dinheiroe financiamenb

de bens servios.

Haveia na opeacaode crédito um elemento tempord a serconsderado, o intervalo
detempoentre a prestaéo presate, daquek que concedeo crédito, e a contraprestacéo futura
a serentegue pelo tomador do crédito. Por essa razio, a confianca da paite que fornece o
crédito na solvéncia do devedor emerge como e emento fundametal da operagéo de crédito,
evidendandoa relacdo irtrinseca ente aédito e onfianca”.

Emvirtude dessagpecularidalesé possvel confirmarateseinicial de que operacés
de crédio seram, de fato, negocios juridicos relacionadosa conces& de crédito, ou sep,
cuja finalidade é o mutuo/enpréstimo de dinheiro e o financianento de bense servicos.

Seggundo Arnaldo Rizzardo, negbdo juridico € “a manfestgdo da vontade que gem

" SILVA, De Pladdo. Vocaulario juridico. 15.ed. Ro de Jandro: Forense, 1999, p. 230.

% ASSAF NETO, Alexandre. Mecado financeiro. 9.ed.S& Paulo: Atlas 2009, p. 60-61.

5 MENDONCGCA, JX. Canalho de. Tratado de direito comercial brasileiro. Rio de Jareiro: Freitas Bastcs, 1970, vol. V, 22 parte, p.
50.

%9 RIZZARDO, Arnaldb. Contatosde aédito bancério. 6.ed. Sio Paulo: Edtora Revista dosTribunais,2003 p. 18.

61 Cf. RIZZARDO, Arnaldo. Contratos de créiito bancario. 6.ed.S& Paulo: Editora Revstados Tribunais, 2003, p. 18.



consequiciasjuridicasconsigracasou contempladaspelalei ou pelo direito”®

, Situag@o que
ocorre nos conratos de mutw em gerd e nas diversas modalidadesde empréstinos e
financiamenbs bancarios. O conceito constiucond de operges de crédito, portanto,

envoleria eses ngocios juridicos

2.2. Os aspecbs naterial, pessoa, temporal e espaciad do 10/Crédito

Com efeito, a Lei n®5.143,de 1966,egdabekceu cono fato geador do |O/Crédito
a entrega do respectivo valor ou a sua colocacgaoa disposcao do interessado(art. 1°,1) e
conmo basede célculo do impostoo valor globa dossaldes das operacdesde empreéstino, de
abetura de crédito e de desoonto de titulos (art. 2°, 1). O Decreto-Lei n° 1.783, de 1980,
previu que o |O/Cr&dito seia cobralo em opeages de crédito comegponcentes a
empréstimos sob qualquer modalidade, aberturas de crédito e descortos de titulos (art.
1°,1).

A Lein®8.894,de 1994,ndoinovouquant aofato getador do |O/Cré&dito, masa Lei
n® 9.532, de 1997, estabeleceuque a pessoafisica ou juridica que aienasse reebiveas
resultantesde vendasa prazd ou de pregacdode servigosa enmpresasde factoring — aqela
que compra direitos credtérios reaultantes de vendasmercantis a prazo ou de prestgao de
sewnicos — estaria sujeita ao 10/Crédito: 0 imposto passoua incidir sdore a alienacéo de
direitos creditérios a empresas de factoring. Cronologcamente a Ultima dterac®
legislativa pertinenteao 10/Crédito foi pempetrada pela Lei n®9.779,de 1999, que sujetou o
mutuo de recursosfinanceiros entre pessoss juridicas ou entre pessa@ juri dica e pes®a
fisica ao imposto.

Segundo a lei, portani, o 10/Crédito incide sadore opeaagdes de enpréstimo sd
qualjue modalidack, tais comoabertura de crédito, desconb detitulos— inclusive alienaéo
dedireitoscreditorios a empresasle fadoring — mutuo de reaursosfinaneiros,adiantanento
a deposanteefinandamentos. Esse 6 aspdo material do 10/Crédito defnido pda lei.

A aliquoa m&ima do 10/Crédito é de 1,5% (um virgula cinco por certo) ao dia
sobreo valor das operagBesde crédito, a teor do art. 1° da Lei n° 8.894, de 1994, mas &
impornte desta@r que sobre as operacdesde crédito podean incidir trés espécies de

|63

aliquotas: diria, adicbnal®® ou conplementa®.

62 RIZZARDO, Arnaldb. Parte geral do Codigo Civil: Lei n® 10.406, de 10.01.20(. 4.ed. Rio de Jaeiro: Forense, 2006, p. 408.

% RIOF, Art. 7°, §15. Sem prejuizo do disposto no caput, 0 IOF incide scbre as operagdesde crédto a aliquota adciond de trinta e
oito centésimos por cenb, independentementedo prazo da eragdg sga o mutu&io pessca fisica ou pessa juridica.

% RIOF, Art. 7°, §7°. Na proirogagéo, reno/agiio, novagio, composicio, consolidagé, confissiode divida e negédos asemelhadbs,
de operagao de crédito em que ndo hga substtuicdo de devedor, a basede cédlculo do IOF serd o valor naoliquidado da operagéo



A aliquotn do 10/Créditona opeagcdo de empréstimo, sob qualquer modalidade,
inclusive abertura de crédito®™, sed de 0,0041%(mutué&io pessoajuridica) ou de 0,0068%
(mutuéaro pes®alfisica) pam asoperaodes de crédito rotaivo: aquelasemquenaoé definido
o valor do principd a ser utilizadopdo mutuaio até o final da operagdo, inclusive por estar
contratudmente prevista a reuilizacdo do crédito. A basede caculo do I0/Crélito nessas
opergdes € o somabrio dos sados devedokes diarios apurado no ultimo dia de cada més
inclusive na promrogacéo ou renovacaodo crédio. Na hipétesede abetura de crédito fixo —
operg&é em que € definido o vaor do principal a ser utilizado pdo mutuaio — a bas de
calaulo € o valor do principal entregue ou colocado a disposi¢cao.Caso sgja previsto mais de
um pagamato, a bas de célculo é o valor de cadaumadas parcelas.Na hipotesede opeacio
decréditofix o asaliquots (0,004 1%ou 0,0068%) incidem diariamente masnéoexcederd o
valor resutante da aplicagdo da aliquotadiaria a cadavalor de principal, prevista pam a
oper&do, multiplicadapor trezenios e sessend e cinco dias,acrescida daaiquota adicional de
0,38%.

Nas opergdesde descanto de titulos®® — indusive na de alienacéo de dir eitos
creditorio s resultantes de vendas a prazo a empresa de factaing — a base de caculoé o
valor liquido obtido pdo mutuarioe as aliquota diarias séo de 0,00426 (mutuario pes®a
juridica) ou de 0,0068%(mutu&io pes®afisica), acrexida daaiquotaadicional de 0,38%.0
valor liquido que seve de basede cdculo do 10/Crédito na opeacdo de desonto de titulos
correspond ao valor nominal do titulo ou do direito creditério, deduzidosos juros cobrados

antecipacamente.

arteriormente tributada, sendoess tributag@o considerada complementa & anteriormentefeita, agicandose a aliquota em vigor &
época daoperagdoinicial.

® RIOF, Art. 7° A base de céculo e respectia diquota reduzidh do |OF sdo (Lei n°8.894, de 1994, art. 1°, pardyrafo Unico, e Lei n°
5.172,de 1966, art. 64, incisol):

| - naoperaggo de enprésimo, sab qualquer modalidack, indusive @ertura decrédto:

a) quando ndo ficar definido o valor do principal a ser utilizado pelo mutuério, indusive por estar contatuelmente prevista a
reutilizagdo do crédto, até o terno final daoperagéo, abasedecdculo éo somatdrio dos sédos devedoees diarios aprrado no dltimo
dia de cadamés, indusive ra prorrogagao ou reno/agio:

1. mutudrio pessoa juiidica: Q0041%

2. mutuario pessoafisica: 0,0068%;

b) quando ficar cefinido o valor do principal a gr utilizado pelo mutuério, abase @ clculo é o principal entegueou colocado a sua
disposicéo, ou quando pevisto mais de um pagamento, o valor do rincipalde ada uma des parceas:

1. mutudrio pessoa juiidica: Q0041%aodia;

2. mutudrio pessoafisica: 0,0068% ao da;

% RIOF, Art. 7° A base de céculo e respectia diquota reduzidh do |OF sdo (Lei n°8.894, de 1994, art. 1°, pardyrafo Unico, e Lei n°
5.172,de 1966, art. 64, incisol):

Il - na operagio de des®nto, inclusive nade alienagdo a empresasde fadoring de direitos creditorios resutantes de vendas a prazg
a basede calculo éo valor liquido obtido:

a) mutuariopessa juridica: 0,0041% a0 da;

b) mutuério pessoafisica: 0,0068% a0 dia;

§ 4 Ovalor liquido aque £ refere o incisoll deste artigo correspondeaovalor nominal dotitulo ou do direito creditério, deduzdos
0s juros cobrados antecipadamente.



A ba de c&ulo das operagio de adiantamento a depositante®” é o somadrio dos
saldosdevedoes di&rios apuradono ultimo dia de cadamés Nessa hipétese as diquotas
(0,0041%0u 0,0068% tambémincidemdianamente, masnaoexcededo o valor resultante da
aplica@o da aliquotadiaria a cadavalor de principal, previstapara a opeacao,multiplicada
por trezndose sessend e cinco diss, areséda daaliquot adiciona de 0,38%.

Os empréstinos, indusive sdb a forma de financiamenb, sujeitos a liberacdo de
recursos em pacelas®, tem pa base dedculo o valor do prinipal de cada obrigacdo, ainda
que o pagamenbd sep parclado. Nessa hipotese, as aliquotas diarias sédo de 0,0041%
(mutuéro pessoajuridica) ou de 0,0068% (mutu&io pes®a fisica), acresdda da aliquot
adiaonal de 0,38%.

Casoo mutuaro excedao limite do crédito concedidopelo mutuante — exceso de
limite® — a basede célculo sed o valor dos excessoscomputados no samatéro dos salds
devedoes diadrios apurados no ultimo dia de cada més, quando néo ficar expressmene
definido o vaor do principd a ser utilizado, inclusive por estarcontatualmente prevista a
reutilizac@® do crédito. As aliquotas(0,0041%ou 0,0068%)incidem diariament, mas n&o
excedeéo o valor reaultante daaplicacéd daaliquotadiaria a cadavalor de principal prevista
par a opeacdo, multiplicada por trezendose sessentae cinco dias acreséda da aliquot
adidonal de 0,38%.Restandaxpressamemdefinido o valor do principal a ser utilizadopdo
mutu&io, a base de c&ulo seid o valor de cada exces®, apuiedo diaiamente, resultante de
novosvalores entregues ao interessdo com excecdo dos débitos com encargos, ocasidoem
que as aliquots cobradas serdo de de 0,0041% (mutu&io pessoguridica) ou de 0,0068%

(mutuéro pessafisica), acesidadaaiquotaadiciond de 0,38%

" RIOF, Art. 7° A base de céculo e respetiva diquota reduzidh do |OF sdo (Lei n°8.894, de 1994, at. 1°, pardyrafo Unico, e Lei n°
5.172 de 1966, art. 64, incisol):

Il - no adantamento a depositarte, a base de alculo é o samatdrio dos saldos devedores diarios,apurado no Gltimo dia de cada nés:
a) mutuariopessa juridica: 0,0041%;

bs) mutuério pessoa fisica: 0,0068%;

% RIOF, Art. 7°A base decdculo e respetiva aliquotareduzich do |OF sdo(Lei n®8.894, de 1994, ait. 1°, pardrafo Unico, e Lei n°
5.172 de 1966, art. 64, incisol):

IV - nos emprésimos, inclusive sacb a forma de financiamenb, sueitos a liberagdo de recurscs em parcelas,ainda que o pagamento
sejaparcelado, abasedecdculo é ovalor do rincipa decada liberagéo:

a) mutuariopessa@ juridica: 0,0041% a0 da;

b) mutuério pessoafisica: 0,0068% a dia;

%9 RIOF, Art. 7° A base de cdculo e respetiva diquota reduzidh do |OF sdo (Lei n°8.894, de 1994, at. 1°, pardyrafo Unico, e Lei n°
5.172 de 1966, art. 64, incisol):

V - nos exces0s ck limite, anda que ocontrato estga vencido:

a) quando ndo ficar expressamente definido o valor do principal a ser utilizado, inclusive por esta contatualmente prevista a
reutilizagdo do crédto, até o termo final da operagéq a basede cdculo é o valor dosexcessos computados no samatdrio dossaldos
devedores diariosapurados no Utimo dia decadamés:

1. mutuério pesoajuridica: Q0041%

2. mutuario pesoa fisca: 0,0068%;

b) quando ficar expressament definido o valor do principal a ser utilizado, a base de célculo é o valor de cada exceso, apurado
diariamente, resultarte de novos valores entregLes ao interesseo, ndo < considerando como tas osdéhtos de enargos:

1. mutuério pesoa ridica: Q0041%aodia;

2. mutudrio pesoafisica: 0,0068% ao da;



A diquotaconplementardo 10/Crédito esta prevista no art. 7°, 87°, do RIOF: na
prorrogacao, renovag@o, novazao, composica, consolidacdo, confissdode divida e negicios
assenelhalos, de operaéo de crédito em que ndo hga substitiicdo de devedor,a bas de
calaulo do IOF sega o valor néo liquidado da operacdo anteiiormente tributada, sendo essa
tributacdo considerac complementr a aneriormente feita, gplicando-sea diquota em vigr a
época d opergao hicial.

O 10/Créditocomplementar € aqude cobrado em opercdesque néo tenham atingido
aaliquotamaxima naorigem, ou sga, o valor resultantedaaplicagd daaliquota diéria a cada
valor de principd, previstaparm a operazao, multiplicadapor trezzndose sesenta e cinco
dias, acrescida da aliquda adiciond de 0,38%.Portanto, se a operagdo de crédito tiver sido
contatada com praz inferior a 365 dias e houver prorogacdo, renovaao, novaséo,
composicao,consoidacdo, confissé de divida e negicios assenelhados— semsubsttuicao
do devedor —#&ved a cran@ de diquota conplementa delO/Créditd”.

Além dess hipéte®, a diquota conplementa de 10/Crédito também sera cobrada
quando do recebimenib pelo mutuante de opercédo nado liquidada pdo mutuaio no
vencimento Nesse sentido o art. 7°, §2°, do RIOF: no caso de opergdo de crédito nao
liquidadano vencimento cuja tributacdo nédo tenhaatingido a limitacdoprevistano § 1° a
exigénda do I0F fica suspensantre a datado vencimentooriginal da obrigacgdo e a dasua
liguida¢c@® ou adaa emqgue oorrer qualquer dashipotess previstasio 87.

No quetange ao aspedo pessoaldo IO/Crédito,obseva-se que a lei definiu cono
contribuintes do imposto as pesoa fisicas ou juridicas tomadoes de crédito’™ e como
responsaveistributario s’ as instituicbes financeiras que efetuaem operadesde crédito, as
empesas de fadoring adquirenés de direitos creditorios e as pessoas juridicas que

conce@rem crédito nas opeaacdes de mutuo de recusos financeiros. Segundo Robeto

O RIOF, Art. 7°,81°. O IOF, cuja basede cdculo ndo sep apuradapor somatorio de saldos devedores diarios, ndo excederd o valor
resultarte daagdicaggio da aliquota diaria a cada valor de principd, previstapara a operacdomultipli cada por trezentos e sesgnta e
cinco dias,acrescida da aliquota alicional de que trata 08 15, ainda que a operag&o sga de paganento parcelac.

RIOF, Art. 7°, §7°. Na prorroga@o, renovag, novagdo, compos¢aqg consdidagédo, onfissio de divida enegdcios asenelhadcs, de
operacdo de crédto em que ndo haja swbdgituicdo de devedor, a base de cdculo do IOF saéd o valor ndo liquidado da operagéo
arteriormente tributada, sendoesa tributag@o consideraca complementa a anteriormentefeita, agicandose a aliquota em vigor a
época da operacd inicial. § 8°No casodo § 7°, sea base de célculo original for o somatéio mensal dossaldos devedoresdiarios,a
basede cdculo saa ovalor renegodado maoperagdo, can exclus® da parte anortizada ra daf do negdcio.

"L RIOF, Art. 4°. Contribuintesdo IOF sdoas pesoasfisicasou juridicas tomadoras de crédito (Lei n° 8.894, de 1994, art. 3°, inciso
I, eLein®9.532,de1997,art. 58).

Parégrafo Unico. No ca® dealienagdo de direitos credtérios resultantes de verdas a prazo a empresas de factoring, contribuinte é o
alienarte pessoafisica oujuridica.

"2 RIOF, Art. 5°. S50 responsaveis pela cobranca do |OF e pelo seu recd himento ao Tesouro Naciond:

| - as intituicdes financdras que ettuarem operagdes de aédito (Decreto-Lei n® 1.783, de 1980 art 3°, inciso I);

Il - as enpresa de factoring adquirentes do direito creditdrio, nas hipdteses da alinea “b” do inciso | do art. 2° (Lei n° 9.532, de
1997, art. 58, § 1°);

Il - a pesoajuridica que concedero crédito, nas operagdes de crédto correspondeantes a mituo de reaurscs financeiros (Lei n°
9.779,de 1999, art. 13, § 2°).



QuirogaMosquea, 0 agpedo egpacial do |O/Crédito seria o teritoério nadonal e 0 aspecb
temporal a entega do valor corresponderg & opeilcao de crédito, ou sua colocac® a

disposicao do mutuarid.

3.0 IOF e a @s$io de direitos aeditorios

O negicio juridico representadopor um conjun de agdescujo resultadoimplica na
concessade credito pode serobjetode tributacdo pelo 10/Crédito.O conceato consituciond
deopergdo de crédito, emsuma,diz resp&o aosnegicios juridicosrelacionadlosa concesso
de crédito, medantemutuo/empréstmo de dinhero e financiamenb de bens e sewvigos, razo
pelaqud o legislador ordn&io pode institui IOF sdbre alwidas opeacoes.

Essaretrospectiva € importnte para reforcar que o conceto congitucional de
opergéo de crédito passivel de ser objeto detributagdopdo IOF € amplo, masa Condituicao
de 1988 n&o institui o tributo, apenasatribui conpetéda ao legslador ordinariopama que o
institua dentro das limitagdes conidas no conceto congitudonal de operacdo de crédito,
obsevadas, ainda,asnomas gerais estabelemaspelo CTN. O IOF ndoincide sobre qualquer
oper&éo de crédito, incidetdo somene sobreaquelasdefinidas pdo legislador ordin&io, com
obsevanda do coneito consitudonal deopeac® de cédito.

Atualmente, com base na legislacgio em vigor, asopeaacdes de crédito passveis de
tributacdo pdo IOF poderiamser assim classificadas: 1) operacdesde crédito realizadas por
instituicOes financeiras: a) empréstimo sob qualquer modaldade, inclusive abertura de
crédito e adiantamentoa deposiani; b) financiamert de bens e servi¢os; e ¢) desonb de
titulos; 2) opercdesde crédito redizadas por empresasde factoring: conpra de direitos
creditorios resultanés de vendas mercanis a prazo ou de prestagcéd de sewigos, opera@o
também conhecida como aquisicdo de recebiveis; e 3) opelcdesde crédito realizadas por
pessoajuri dica que ndo segja instituicao finaneeira, tampouo factoring: mutuo de recursos
financeiros.

Nastrés hipoteses o cortribuinte é o tomador do crédito (mutuario) e o respmsavel
tributario uma das seyuintes figuras, a depende do negddo juridico redizado: 1) as
instituicdes financeiras que efetuaem emprétimo sob qualcquer modalidade, inclusve
abetura de crédito e adiantanento a depositate, financiamento de bens e savigos, ou
descontode titulos; 2) as empress de factoring que adqurirem direitos creditorios;e 3) a

pes®ajuridica queconede crédito em ontratode mutio de ecusos financeros.

73 Cf. MOSQUERA, Roberto Quiroga. Tributagio no mecado financeiro e de capitais. Sdo Pauo: Dialética, 1998, p. 121-122.



O mutio de reaursos financeirosentre pessoasfisicas por exemplo, também se
enquadaria no conceito constiticiond de operagdo de crédito, mas isso né significa que
inadde O/Crédito sobre ess negocio juridico, pela simples masimportante circunst@cda de o
legislador rdo &r aventado a hipétes como fato juridico trbutavel pelolO/Crédito.

No quepertine a cessaode direitos creditorios aLei n°5.143,de 1966,definiu como
basede célculo do IOF o vaor global dos sados dasopera¢cfe de descorto de titulos. A
patir daLein®9.532,de 1997,a pessodisicaou juridica quealienerecebieis resultanés de
vendasa prad ou de prestaéo de servicosa empresade factoring — aguela que adquire
direitos creditorios resulantes de vendasmercantis a prazd ou de prestacdo de sewicos —
também passoua figurar como contribuinte do 1O/Crédito, ou sep, o I0/Crédito passu a

inadir sobre a alieacdode direitos creditorios a anpresas defactoring

3.1. A posicdoda RFB solre o |OF nacessa de direitos creditorios

Até 10.11.2010 a Secretaria da Receita Fedega do Brasil (RFB) entendia que o
|O/Crédito somenteincidia em cessdesde direitos creditérios a empresasde factoring, ou
seja admiia a nao incidénda de IO/Crédito sobre a cessa de crédito, com ou san
coobriga@odo cecente(pessoafisicaou juridica), desdequeo cessionarionaofosseempresa
defactoring. Essaposicéo vinhasendoratificada pda Divisdode Tributac@® daRFB (DISIT)
da 12 Regéo Fisal (Distrito Federal/MatoGros®/Mato Grossodo Sul), da 52 Regéo Fisal
(Bahia), da 62 Regéo Fisal (Minas Gerais), da 72 Regéo Fiscal (Esirito Santo/Ro de
Janeiro) eda 82 Regido Fiscal (Sdo Raulo), confeme se obsesa:

DIREITOS CREDITORIOS. AQUISIGAO. INCIDENCIA. N&o incide o IOF nas
operac@s de crédto relativas a aliena@o de direitos creditdrios realtantes de
vendasa prazq quando o cessionao for instituicdo financeira, por falta de previséo
legal. (DISIT 1. Sducaode Consita n°19, de 30.7.2008).

DIREITOS CREDITORIOS. AQUISICAO. INCIDENCIA. N&o incide o IOF nas
operacds de créitio relativasascessfes @& dreitos creditdrios resutartes ce verdas
aprazo,quancd o cessonaio for ingtituicdofinancéra. O imposto somenteincidira
guardo o cessionario for empresa que exeauta atividade de fadoring. (DISIT 5.
Soluzdode Corsulta n® 35, de 22.9.2009).

Por falta de previséo legal, ndoincide o IOF sobre a operacgdo de crédito realizada
por instituicdo financeira de que trata 0 art. 17 da Lel n° 4.595, de 1964, relativa a

aquisicaq de pes®a fisica ou juridica,de direitos creditrios resutantesde verdas a

prazo. O IOF incide quand o cessonario for empresaque exerce atividade de

factoring, nostemos da alinea “d” do incisolll do § 1° do art. 15 da Lei n° 9.249,

de 1995, e o responsawel pelacobranza e recdhimento do imposto é a empresade

factoring adquirente do direito credit@io. (DISIT 6. Sducdode Consuta n® 9, de

13.2.2009).

DIREITOS CREDITORIOS. CESSAO. INCIDENCIA. A alienacig por pesas
fisicas ou juridicas,de direitos creditorios reailtantes de vendasa prazosujeita-sea



incidénciado IOF quando o cessimaio for empresa de factoing. Por falta de
previsdo legal, ndohaincidéncia do imposto nessasoperagdesquand o cessimano
for instituicdo finarceira. DISIT 7. Sducdode Casuta rf 13, de 27.12010).

DIREITOS CREDITORIOS. AQUISIGAO. INCIDENCIA. N&o incide o IOF nas
operac@es de créido relativasascessdes @ dreitos creditérios resutartes ce verdas
aprazq quando o cesionario for instituicdo financera, por fata de previsdolegal.
O imposto somerte incidira quardo o cessimario for empresaque exeaita atividade
de factoing. (DISIT 8. Sducédo de Consulta n° 216, de 11.6.2010; e Solucdes de
Consulta n® 345, 346, 347, 348, 349, 350, 351, e 352, de28.9.2010).

Entretanto, com a Solugdode Consuta’* RFB n° 283, de 10.11.201¢, da Divisdo de
Tributacdoda 92 Regédo Fiscal (Parande Santa Cataina), a RFB reviu o entendinento
antaior e pasoua considerar que a opelaggo de cessaode direitoscreditorios para instituicao
financeirm, com clausulade coobrigacéd do cecent, caraderizaria desonto de titulos e,
portanto, edaria sujeita a incidénciade |O/Crédib. Segundoa RFB, a cessdode crédito, sem
coobriga@o, pemareceria livre da cobman@ de I0F, pois ndo consttuiria opewlgao de
credito.

O tema foi objeto da Solucdo de Divergéndia n® 16, publicadano Diario Oficial da
Unido de 10.5.2011,cujo teor é o seguinte: “a opefagdo de cesso de direitos creditorios na
qualfigure indituicdo financeira na quaidade de cesionariando eda sujeita a incidénciado
IOF solre operacdo de crédito, savo se quando do egabeledmenib de clausula de

coobriga@o, restar a operacdo caracteizadacomo desconb de titulos”. A patir da Solucéo

™« Apesar de publicadas no Diario Oficial daUnido, as respstaspossiem validade quanto acs seus efeitos somente para aspessces
fisicas oujuridicas que apresentaram as conalltas, ainda que sirvam — como subsidios— nas defesisadministrativasou judiciais, em
razé do que assvera o artigo 150 da ConstituicAo Federl ao vedar que o pode tributarte institua tratarmento desigual ente
contribuintes que se encontrem em situagéo equivalene. [...] Ress#e-se, ainda, que a Administrecdo esta vinculada a obsevar a
decis® dada a consulta apresentadapelo consulente, ja que expressa a sua interpretagcdq mas o consulente néo fica obrigado a
observa-la porque seentender que a respcsta dada lesaou ameaza seudireito, senpre poderdver suaposcéo apredada pdo Pode
Judicidrio”. NEDER, Marcos Vinicius; LOPEZ Maria Teresa Matinez. Processoadministrativo fiscal feceral comentado. 3.ed. Sfo
Pauo: Dialética, 2010, p. 529-530.

5 CESSAO DE CREDITO. INCIDENCIA. A operago de cess® de direitos creditérios para instituicio financeira, com clausua de
coobrigac®, caracteiza desconto, e esta sujeita a incidéncia do IOFCrédito; por outro lado, a cesséo de direitos creditdrios para
instituicdofinarceira, semcoolrigaz&o, rioconstitui operacéo de crélito para fins ce incidércia dese tributo.

® E interessarte esclarece que o processo administrativo de corsuta esta previsto nos artigos 48, 49 e 50 da Lei n° 9.430, de
2712.19%, disposttivos que fundamentam a validade juridica da Instrugdo Normativa RFB n° 740, de 2.5.2007, que dispde sdore 0
processo de consulta relativo a interpretacdo da legislacé tributéria no Ambito da RFB. Seguna o art. 48, 859 dalLei n°®9.430, de
1996, na hipétese de diferenga de condusdo entre sdugdes de constta — relativas a uma mesma matéria e fundadas em idéntica
norma juridica— caberia recurso espeial, sem efeito suspensiv, parao 6rgéo central da Secretaria da Rcdta Federl. Emtese, sse
recurso também poderia ser interpostopelo destinatério da solucé divergerte, no prazo de trinta dias, contados da ciéncia da
solucép de consuta (Lei n°9.430, de 1996: art 48, §6°). O dudido recuso espeial também poderia se inteposo, no grazodetrinta
dias contados da publicagdoda solucdo de conslta, pelo sujeito passvo que tiver conhecimenb de sducéo divergente daquela que
esteja obsenandoemdecorréncia de respoga a constta anteriormente formulada sobre idértica matéria (Lei n° 9.430, de 1996: art.
48, 810). Além dissq os senidores da Administragdo Tributaria, a quaquer tenpo, poderdo formular representacdo, a fim de
uniformizar o entendimento (Lei n°® 9.43Q de 1996 art. 48, 899 divergente. Em qualquer desss hipoteses — reaurso especial ou
representacio — evental solucdo de divergércia, a ser proferida pela RFB, deverd acarreta a edi¢éo de ato normativo espedfico,
unif ormizando o enterdimento sdore a questdo (Lei n°9.430, de 1996: art. 48, §11). Frisese, ainda, que “O entendimento exarado
pda Coorcenago-Geral de Tributag® que sducionadivergénda apresentada por contribuinte pda interposicéo de recurso especia
ou por seridor da Administragdo por meio de represenégdo ndo tem carater nommativo. Apenas o destiretario da solugao de
consuta reformach tem ciéncia damudanga ce orientagia. A uniformizagio do entendimento sdore a matéria objeto dadivergéncia é
obtida tdo somente pela edicdo de ato normativo, cujo carater gral faz com quea orientagiloemaradano pocessoacanceatodos @
contribuintes, mesmo aqueles que tenham obtido solugio diferente em consuta respondida anteriormente”. NEDER, Marcos
Vinicius; LOPEZ Maria Teresa Martinez. Processo administrativo fiscd federal comentado. 3.ed. S&oPaulo: Dialética, 2010, p.
550-551.



de Divergéncia n® 16, de 2011, os enundadosdas soluges de consula passaam a refl etir
essamudan@ de entendmento: “ndo incide IOF/Crédito sobreas aqusi¢cdesde direitos de

crédito, por instituicdo finanaeira, sdvo se, na espéce, resta caracterizado o desconb

bancéio” .

Pate da fundanmentagio que deu caus a Solug¢éo de Consula n° 283, de 2010 —
aguelague iniciou adivergénda no ambib daRFB, arespeitodainddércia de |O/Crédio na
agusicaode recebiveis com coobrigacio do cedente — foi obtida com preservacdo do sigilo
fiscal da consuknte, bem comoda situagdo fatica queenvalvia a consuli, razio pelaqud se

pemite transaevéla, airdaqueum pouco etensa:

Corforme salientou a consulente, na definicdo do fato gerada do IOF estdo
conjugados critérios de ordem subjetiva, que levam em contaa natuezada pessoa
ervolvida naoperacaq e critérios de ordemobijetiva, relacionadcs as caracteristias
das qperacbes|...]

Para verificar se houve a ocorércia do fato gerador do IOF ambaos os critérios
devem ser conjugadcs. Contudo, é importante ressalta que a analise deve ser feita
separachmente, umavezque & previséesndo se excluem. [...]

16. Em reladdo a cessaade créditos decorerntes de vendas mercartis a instituicdo
financara, deve ser feito semelharte esforco intelectivo. Com efeito, ndo é
suiciente paraa definicdo da ocorrércia ou naodo fato gerador, afirmar que houve
uma cessdode crédto. O que importa, nesecaso,é verificar seessacesaooconre
no ambito de uma operagaocaracterizada cono “de crédto”. [...]

21. Pela clausula pro sdvendo os titulos s& tranamitidos em carater condcional,
caactelizando pagamento aperas se houver o sau regake. Pela existtreia dessa
clawsula, o cecente cortinua obrigado com o cessiaario, relagdoque se mantém
erguanto nao quitadaa dorigacdorepresemada pelo titulo. Haai, acoobrigacéo[..]
23. Ao contrario da opeacd de descaito, no fomento mercani os titulos sao
trangeridos com a clausula pro sduto. Issoquerdizer que nao ha coobrigacé ou
direito de reges®. Com efeito, nisso reside a diferenca ertre a mera ceséao de
direitos aeditérios, @raderisticada operacéo @ factaing, e a qperacé de desconto
bancaio. [...]

24. Do que foi expostqg reallta claro que existam operacdes de cessio de direitos
credtorios a instituicdes financeiras que realizan o fato gerador do IOF. Isso vai
ocorrer quanc essatrarsferéncia ocorrer no ambito de uma operagdo com clausula
de coobrigagda Nesseca®, a operagaotem naturezade enpréstimo, namodalidade
de descanto, e rdoconprae verda detitulo.

A questéd € instigante porque envole problemas de hemenéuica juridica

sobreudo aquels relacionalos com a “reddinicdo das palarrasdalei”’®. No ambito deste

” Soluz& de Consuta n° 50, de 23.5.2011 e Solugao de Consuta n° 62, de 27.6.2011, da DISIT da 72 Regido Fiscd. No mesmo
sentidb a Solugdo de Corsulta n°51, de 19.12.2011, da DISIT da 5% Regido Fiscal: “a operagéo de cessio de direitos creditérios na
qual figure ingtituicdo financeira na qualidade e cessonariando estasugita a ircidéncia co |OF bre operagdode crédto, sdvo s,
guando  estabelecimenb de ¢ausula de mobrigagdo, restar a opera@o caaderizadacomo desontode titulos”.

™ A reddinicao das palavras da lei é express@ utilizada por Luiz Alberto Warat: “Redefinir, ja o antecipanos, é alterr as
caracteisticas de rdevanciade umtermo, permitindo ou provocandouma mudaiga emsua cenotagéo. Mais precisamente, € aferar o
significado de um termo posshilitando sua aplicagdo a situages antes néo consideradas. Quando o critério utilizado para tal
mudanca éaxiolédgico a relefinigao constitui-seem uma definigdo persuasva.

Ora, na interpretagdo da lei o processo definitério estasempre determinac por fatores axiologicos. [...] De forma mais anpla
podemos dizer que toda vez que no uso contextual de um termo séo alterados os critérios de relevancia regularmente exgicitados,
isto &, a signifi ca@o de basedo aludido termo, ocorre uma redefnigéo. E nestesentido que seatendendo a razées circunstarciais e
ideologicas transmuda-se, muitas vezes, o significado daspalavras da lel martendoseinalterados seus grafisnmos ou significantes
[..]". WARAT, Luis Alberto. Introdugdo geral ao direito: interpretagdo da lei: temas para uma reformulag&o. Porto Alegre: Segio
Antonio FabrisEditor, 1994, v. 1, p. 37-38.



trabalho ndo temos como aprofundar essetema, masnéo se podeolvidar que parte da crise
qgue enfrenfa o direito tributario brasileiro diz respeto a crise herméneuta desg ramo do
direito publico”, quetem a pretensé defornecer regra proprias de interpretazdo, a exemplo
do art. 107 do Cédigo Tributario Naciond®. Mesmo quesejaassim, a andlise do tema central
desteartigo — incidénda ou ndode 10/Crédito na cessio de direitos creditorios — levara em
consideacdo o dispost nosartigos 109 110 doCddigo Tributaio Nacional.

O art. 109 do CTN estalelece que os principios gerais do direito privado devem se
utili zados para pegjuisadadefinicéo, do contaido e do alcance de seusinstitutos, conceitos e
formas masnéo paa a definicdo dosregectivos efeitos tributarios.Em outraspalavras, quer
dizer o segiinte: pam aplicacdo dalei tributéiia, as pdavras utilizadasnalei tributaia temo
sentidoque normdmente possuem em outrosramosdo direito, masesse senido ndopode ser
utili zado para definicdo de efeitos tributarios diversos daqueés estabeleidos pela lei
tributaria, ou melhor: ndose poderecorrer aos institutosde direito privado para modificar os
efeitos da lei tributaria. Uma explicagdo bem formuladado dispostivo é a de Ruy Barbos
Nogueira:

[...] quando as caegorias de Direito Privado estepm apenas referidas na lei
tributaria, o intérprete ha de ingressa no Direito Privado para bem compreendt-las,
porgue neste caso elas continuam sendo institutos, conceitos e formas de puro
Direito Privado, porque ndo foram alteradas pelo Direito Tributaio, mas
incorpaadassemal teracéce portarto vinculantesdentro deste®

O art. 110do CTN, por suavez, prescreve umaobviedade: a lei tribut&ia ndopode
altera a definicdo, o contetidoe o alcancede institutos conceitose formas de direito privado,
utili zados, express ou implicitamente pda Consttuicdo Fedeal, pelas Constiuicbes dos
Estados,ou pelas Leis Organicas do Distrito Federalou dos Municipios, para definir ou
limitar competéncias tributariss. Essepreceito legd do CTN simpesmaente posiiva aregra da
suprenaciada Constitucé, aplicavel atodosos ramosdo direito, maspermite queseinsista
mais umavez: 0 10/Crédto né incidesobrequabueroperacdo a crédito, indde #o sanene
sobreaquebsdefinidas pelo legislador ordin&io, com observania do conceito constiuiciond

de opeacdo de crédito edas normagerais defnidasno CTN.

™ Uma das facetas dessa crise relaciona-s com a complexidade do sistema tributdrio, agravada pelo grande niimeo de normas
infralegais que disciplinam as obrigagdes tributérias acessdrias. Os econamistas referem-se, quarto ao tema, ao denomnado “custo
de observancia dalegishgdotributaria’, tamarho o enararhado de rormas.

80 Art. 107. A legislacgo tributéria seé interpretada conforme o disposto neste Capitulo. A respeib dessedispositivo do CTN,
Ricardo Lobo Torresasse\era “A regr € vaza e insuficiente, pois nemo CTN esgota a discplina dainterpretagdo nema atividade
hermenéutica prescinde dos principios gerais ndo escritos, nem a interpretagéo se desevolve a margemdo processo democratia
(legislativo, administrtativo e judicial)’. TORRES, Ricardo Lobo. Normas de interpretagdo e integragéo do direito tributario. 4.ed.
Rio de Jareiro: Rerovar, 2006, p. 47. Outro dispostivo intrigarte € o art. 111 do CTN que prevé a necess&ia interpretacéo literal de
legislagdo tributéria que disponhasobre outorga de isencéo, sugpensé ou exclus® do crédito tributéio e dispensano cumprimento
de ohrigagGes tributarias acessdrias.

81 NOGUEIRA, Ruy Barbasa. Curso de direito tributério. 4.ed. S&o Paulo: Sarava, 1995, p. 104.



3.2. Instituto s de dr eito privado: ces$io de aédito e desconto bancario

A lei queinstitui o 10/Crédito sobe opaagdesde desconb de titulos realizadas por
instituicdesfinanceiras e sobre opeacdesde compra de direitos creditorios redizadas por
empesasde factoring se utilizou de institutos, con@itos e formas de direito privado
relacionalas com a ces$io de crédito e com o contrato de descontdbancdio, na modalidade
descontode titulos. E preciso compeende esses institutos a fim de veiificar em que
circunstéda a cessdode direitos creditorios representauma operagao de crédito sujdta a
inddénciadelOF.

Segundo Pontes de Miranda, a cessaocivil de crédito “é negdcio juridico bilateral
de transmss& de crédito entreo credore outrem. A base dele pode haver negécio juridico,
poréma cesséode crédito independedele ou da suaexisténcid®. Sempa Lopes esdarece que
a cessaode crédito “é um negpcio juridico ndocriadorde obrigacdes, sendode transmiséo.
Por essatransmssé o credororiginério é subsituido pelo adqurent do crédito, enquanb
este pemane@ objetivamente inaterado, como inaltelada, subjgivamente, a posi¢ao do
devedoy como &lI"®. Paa Orlaxdo Goms:

A cesséo de crédito é o negdio juridico pelo qual o credor tranderea terceiro sua
posicdo na relacdo obrigacional. [...]. Quem cece chama-se creda-cecernte, ou,
simplemente, cecerte. Quem aceita, cessimario. O devedo nao intervém no
negdio juridico de eessdodecrédto®.

O Codigo Civil cuidada cessédode crédito nos arigo 286 usque 298. Da primeira
partedo artigo 286> extrai-seo coneldo da cesso de crédito: o credorpode cedero seu
crédito, seaissondo se opuse a naureza daobrigacdo,alei, ou a convencdocomo dewedor.
Arnaldo Rizzardo aduzque a cessdode crédito® é umaopercdo de tranfaénci de direitos
entreo credor e um tercaro. Segundo o autor, o credor originario € substituido por outra
pes®a mas o0s demeis elementos do contrab, contudo, subsstem a transferéda € de
créditos e nédo de bens maeriais ou de contratos, até porque a transferénda do contrato

conmpreenctriatodaa relaggo juridica, ndo apenas direitos, mas tambémobrigacbes A cesséo

52 MIRANDA, Pontes de. Tratado de dreito privado. Campinas: Boolseller, 2003, v. 60, p.306.

8 LOPES, Miguel Maria de Serpa. Curso de dreito civil: obrigaces en geral. 6.ed. Rio de Jreiro: Freitas Bagos, v 2, p. 424.

84 GOMES, Orlardo. Otrigacdes. 15.ed. Foerse, 2001, p. 204-205.

85 Art. 286.0 credorpodeceder o seucrédito, se aisso ndose opuser a natueza daobrigacao, alei, ou a corvencéo com o devedor;
a dausuaproibitiva cacessa ndopodea sr oposta ao cessionaio de boa-fé, sendo constardo instrumento da drigago.

8«0 crédito é suscetivel de transferércia desde que ndo sdra ingaércias especiais e ndosedestaue emrazéo da qualidade ou do
tipo. N&o importa que se encontre pendente de saisfacdo ou ja estga vencido; nem que decorrra de um contrato particular, de um
titulo pdblico, de um testamento, de uma sentenga; ou que provenha de uma atividade, de uma compra, de um ato gratuto. Para a
limitagd tem reale a natureza, ou o objeto. Em decrrércia dotipo decrédto é que gerdmente surge aimpossibiidade dacesdo”.
RIZZARDO, Arnaldo. Direito das obrigagdes: Lei n® 10.406, de 10.1.2002. 4.ed. Rio de Jaweiro: Forense, 2008, p. 257.



decréito, por congquéncia, disciplinaatranderénciade direitos, sem o envolvimento como
contram en si¥’

Os artigos 295 e 296 do Cédigo Civil®® cuidam da cess&ode crédito com e sem
coobriga@o do cedente Na cessa por titulo oneoso, o cedente ainda que ndo se
responsablize pelo adimplemento,fica responsaJejunto ao cessbn&io pela existénda do
crédito ao tempo em que Ihe ceceu. Na cessdopor titulo gratuito, o cedentesomentefica
responsavepelaexisténda do crédito em caso de ma-fé. A responsabililadedo cedente pela
solvénda do devedo — clausué de coolrigago — deve ser expressaou sejg em regra o
cedente séespomle pela existéncia, n& pdo adimpkemenb do cédito.

A doutrinafala em cess@® pro solutoe cessio pro solvendd®. Arnoldo Wald, a esse

respeto, comenta

A cessao é pro soluto quardo o ceckerte, embora garantndo a existénciado crédito,
naose obriga pelasua boa ou ma liquidacéq correndo os riscas destapor contado
cessonaiio, que, em qualaquer hipdtese nadamais terd a reclamar do cecente E pro
sdvend, quardo, na hipétese de ndopagamento do crédito, o cessimaio podera
exgi-lo do ceckerte, que setorna assim co+egonsavé pelo débto, ao menos até o
limite do que reaebeudo cessbrario.”

Algunsinstitutos assem#éam-sea cessaccivil de crédito, a exemplo da compra e
venda e do endossode titulos de crédito. Arnoldo Wald entendeque a ces$io onaosa de
crédito constitui-se “verdadeira compe e venda’. Dessa opinido divergem Sepa Lopes® e
Arnaldo Rizzardo: “relaivament a conpra e verda, corirespondea mesmaa trangerénciade
um objeto corpdeo, de um direito real, com efeitos erga omnes, que se perfedibiliza com a
tradicd, enquand a cessdo versa sobre créditos ou direitos, ou aquilo que alguém tem a

87 Cf. RIZZARDO, Arnaldo. Direito das obiigagies:Lei n° 10.406, de 10.1.2002. 4.ed. Rio de Jaeiro: Forense, 2008, p. 254.

88 Art. 295. Na cess2p por titulo oneroso, o cedente, ainda que ndo seresponsalilize, fica responsavel ao cessonario pea existércia
do crédito aotenpo emque lhe cedeu; a mesma responsabilidade Ihe cabe nas cessbespor titulo gratuito, se tiver procedido de ma-

fé.

Art. 296. Salvo estiplagd en contrério, o cedente ndorespondepela sovérciado devedbr.

89«Qs dirdtos do cessbnéio sdo0s do credor a quem substituiu narelagéo obrigacional. O crédto trarsferese,de regra, com todas
assues vantagers e ri scos.

Na cessdo a titulo oneroso, o cedent garante a existéncia e atitularidade do crédto no momerto da trarsferéncia.[...].

Nas cess@sa titulo gratuito, s6 é respmsavel se houver procedido de méa-fé. Outra garartia pode serexigida do credor-cedente: a
solvéncia do devedbr. Para assumir essaresponsdilidade, € preciso que se obrigue expressamerte a gaantir o nomam bonum. Em
principio, ndoresponde De regra, € 0 cesSonario que assume esse risco. Sobesseaspecto, ha, portanto, duas modalidade de cesséo:

a) cessio pro soluto, e b) cessio pro solvendo. Pda primeira, o cedente apenas gamrte a veritas nominis, isto é, a existénda do
crédto, sem responder, entretanto, pela sdvércia do devedor. Pela segundap cedente gararte a bonitas nominis, isto €, obrigasea
paga se o dehitor cessus for insolvente. E admissivel a cessio em que o cedente se respansakilize pelo pagamento, caso o devedor
nao o efetue’. GOMES, Orlando. Obrigacdes. 15.ed. Forense, 2001, p.210-211.

O WALD, Arnoldo. Cbrigacdes e contratos. 17.ed. SadPauo: Saaiva, 206, p. 176

o “[..] diferenemente das demais modalidades de circulagdo, a cessé apresenta, do lado subjetivo, trés entidades: o cedente, o

cessonario e o devedor cedido, a despeito de ndo s necess&io o consentimento deste paraa sua perfetibilidade, enquando que o

quadro da compra e venda seredw ao comprador e vendedor. Acrese que, engJanto a compra e venda versando sdore um objeto

corpdreo, é causa geradorade uma transfaércia de direito real que se completa pela tradg&o, portanto de um direito red erga
onmes, acess® de aédito, cano sucessé particular numarelagdo dbrigacional, coloca o cessbnariono lugar do cedete emface de
um sujeito determinado’. LOPES, Miguel Maria de Sepa. Curso dedireito civil: obrigagbesemgeral. 6.ed.Rio de Janero: Freitas

Bastos, v2, p. 426.



receber”.%? Serpa Lopes entende que cessdode crédito e endossondo se confundem, pois

guardam ente si algumas difelengas™.

Dessaopinido discorda Arnaldo Rizzardo, para quem o endose nao passade uma
cesd de crédito.“Ha naespé a transfeéncia de aédito. No tocante astitulos canbiaros,
prevése uma forma especial, consisénte na transfaércia do titulo em si, cono analisado
acima, enquanto a cessio propliiamente dita né exige a tradicdo do titulo. Todavia, na
es€nda ha transérércia de crédito™.

Entende-seque a cessio civil de crédito e o endosso sdo modalidades de
transmissdo de obrigacdes ou sga, enquadre-se no conceito de cessio de crédito em
sentidoamplo. A prindpal diferenca entre o endsso e a cessdocivil de crédito paec
decorer do instrunento e da forma como se opera a cessao.O endoso consste no ato
juridico que transladaa titularidade de crédito represenado em um titulo canbial (endoso
translativo), enquantoque a cesso civil € habil a transnissdode qudquer moddidadede
crédito, cambial ou réo.

SegundoFabioUlhoaCoelho o endossoé “o ato cambiério queopera atransfeéncia

do crédito representado por titulo ‘a ordem’”, mas “a aliena¢do do crédito fica, ainda,
condiionadaa tradicZ do titulo, em decoréncia do principio da cartularidade™. Waldirio
Bulgarli, por suavez, afirma que o endosse € forma espedfica de tranderéncia de crédito.
“Mas, apenasuma das formas, porque os titulos de crédito podem também ser transgridos
mediane asimples tradjdo, quando s& ao poredor ou quando ja endosEbs em branct®.
Com efeito, para haver transfeénciade crédito mediante endosofazsenecessdia a
entega dotitulo de crédito a ordem,acompahacd daassinatira do benefciério do crédito no

versodo titulo. O instrumento da cessdode crédito de titulos “ndo a ordem” ou de outros

%2 RIZZARDO, Arnaldb. Direito das obrigagdes:Lei n°10.406, de 10.1.2002. 4ed.Rio de Jareiro: Forense, R08, p. 254.

%3 ) notificagdo da cessdode crédito é condicéio de sua oponibilidade a terceiros, ao passo que o endosso age em relaggo a terceiros
indeperderte ce quelquer outraformade publicidade

b) enquarto o devedor pode opor tanto ao cessonaio como ao cedente as exagdes que lhe competirem no momerto em que tiver
conhecimento da cessdo|...] henhuma oponibilid ade assiste ao devedor em face do endossaario, salvas agudas excedes literais e
nao literais consagradasexpressa erestrtamente pela leé canbial [...];

¢) o cedete respande pela existéncia do direito incarporado no titulo [...], ao tempo em quelhe cedeu, porém ndopela solvéncia do
devedor [..], @ passoque a resnsailidace regressiva é intrinse@ ao encssg sem necesidade de uma disposigo expressa no
titulo;

d) cessdo como endosso podem operar-semediante a trad¢do do titulo, masenguanio a cessdo sem a tradicdo praduz, nadaobstante,
efeitos entre as partes, no endosso, por sera cambial de natureza real, os seus efeitos dependem da pos® do titulo, de modo que,
ainda quardo completas e perfatas as suas condigbes formais, isto &, firmado o respetivo ato no dorso da cambial, a propriedade
nao passalo endossdor ao endossatario, nemao portador, sem que este sga enpossado no titulo;

e) enguanto évedado o endossqoarcial [..], € admissivel a cessdo parcial de um crédito[..];

LOPES Miguel Maria deSepa. Curso de direito civil: obrigac@s em geral. 6.ed. Rio deJanero: Freitas Bastos v. 2, p. 427-428.

% RIZZARDO, Arnaldb. Direito das obrigagdes:Lei n°10.406, de 10.1.2002. 4ed.Rio de Jareiro: Forense, R08, p. 262-263.

% COELHO, Fébio Ulhoa.Manual de direito comercial: direito de enpresa 20.ed. SaoPauo: Saaiva, 2008, p. 250.

% BULGARELLI, Wadirio. Tiulos decrédito. 18.ed. S& Paulo: Atlas, 2001, 172.



direitos creditérios, por outro lado, € o contrato de cessio civil de crédito, mediane
instrumeto publco ou paticular®. Pontes ddlirandaabordou aquesta:

Tratardo-se de crédto em titulos que ndo seam circulaveis por endossq ou ao
portador, a cesao de crédito supde o negddo juridico da cesaode crédito e a
ertrega dotitulo. O titdo, ai, € pertenga d crédito.

Seo titulo incomporarte é transerivel por endosso, ou ao portada, ndohé pensar-se
em cessaale crédto. O titulo é, ertdo, objeto datransnissag, e o direito de crédito
seincorporou nele. A cessdodo crédito constantede titulo encbssavel néo trarsfere
0 crédto, pois se s de miste 0 atode endosso e a ertrega do titulo. Tal cessiode
crédto é pactode erdossar, pomessa @ endossa e entegaa pase @ titulo.

A cessdode créditondoeda sujeita aregrajuridicaespecial sdoreforma, sdvo para
efichda emrelacao ao terceiro. Para que possa ter eficada ergaomnesé de mister
gue tenhasido feito por escritura piblica ou por instrumento particular revestido da
sdenidade o art.654, §1°[..].%

Maurido Moreira Mendonca de Menezes resume bem a questdo: “o sistemade
transmsséaode crédito conhee dois regimesdistintos, sendo eles a cessdocomume a cess@

por meio de titulos de crédito”°

. Informa o aubr que atudmente a cessé® comum vem
ganhando espagono ambito da atividade econdnica, onde predominava a circulagdo dos
titulos de crédito mediante endosso,sendovarios os exemplosde estrutiras opeaacionds
desenvolvidas®como a securitzag@o de recebiveis e a ces§io fiduciaria de direitos
creditorios demrrentes de contraibbs imobiliarios, alem de deerminadas operac@s
bancéras™®.

Algumasoperagdes banc&ias, esclarece 0 autor, poden serrealizadas por anbosos
regimesde transmissaode crédito: cesso ou endasso.E o queocorre no contrab de desconto
bancaio que “embora preferivelment redizado mediante a transferéncia ao Banco de um
titulo de crédito, por endose, podeser celebrado desde que efetivamente exista um crédito,
objeto do deconb™'*.

O descontobancario, eslarece Nelson Abréo, “é o contrato peloqual o banco,com
préviadeducdo do juro, comissdoe degesa, aniecipa ao clientea importanda represetada

por um titulo de crédito, ndovenddo, conta terceeiro, medinte endoso do prépriotitulo”*%,

7 Art. 288. E ineficaz, em relacéo a terceiros, a transnissé de um crédito, se n&o celebrar-se mediarte instrumenb publico, ou
instrumenb paticular revesticb das sdenidacks do § P do art. 654.
Art. 654, 81° § 1° O instrumenb particular deve conter a indicagdodo lugar onde foi passado, a qudificagio do outorgante e do
outorgado, a datae o dbjetivo da outorgacom a desigqiacédo ea extens® dos podekes conferidos.
% MIRANDA, Pontes de. Tratado de dreito privado. Campinas: Boolseller, 2003, v. 60, p.344-345.
% MENEZES, Mauricio Moreira Mendanga de. Cessio e circulagéo de crédito no Cédigo Civil (arts. 286 a 298). In: TEPEDINO,
Gustawo. Olrigagdes: estudos na perspediva civil- constitucional. Rio deJaneiro: Renovar, 2005, p. 213
190 MENEZES, Mauricio Moreira Mendongade. Ces e circulagéio de crédito no Cédigo Civil (arts. 286 a 298). In: TEPEDINO,
Gustawo. Obrigagdes: estudos na perspectiva civil-consttuciond. Rio de Jareiro: Rerovar, 2005, p. 218. “Outro complexo e
sofisticado instrumento, performado por meo da cess@ de crédto, consiste nos fundos de investimerto em direitos credtorios
(FIDC), atudlmente regulado pela Instrugd n° 356/2001, alterada pela Instrugéo n° 393/2003, ambas editadas pela Comissé de
Valores Moliliarios”. MENEZES, Mauricio Moreira Mendongale. Cesséb ecirculagdode crédito no Codigo Chvil (arts. 286 a 298).
In: TEPEDINO, Gustawo. Obrigagfes: estudos na perspectiva civil-constitucional. Rio de Jaeiro: Renovar, 2005, p. 219-220.
101 MENEZES, Mauricio Moreira Mendoncgade. Ces# e circulacéo de crédito no Codigo Civil (arts. 286 a 298). In: TEPEDINO,
ggstavo. Olrigagles: estudos na perspediva civil- constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p. 219
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razé pdaqud o termo desonto apresendria duplo sentido, desgnando“a opera&éo bandria
(contrato no plano juridico), bem como a dedugdo feita solre o valor repreentalo pelo
titulo™'®. O auta e<clarece que o descontobancério é umaespécie de empréstimo, ou seja
tem natireza de “mutuccoligado a uma @ssé decrédito™

Fran Martins ensina que o desconto € uma opeagdo ativa dos bancos,
consubtanciada em “contrato pelo qual uma pes®a recbe do banco determinada
importénda, paraissotransfeindoaomesmoum titulo de crédito de terceiro”*®. O descon,
pafm o autor, diverge do empréstimo proprianent dito “porqueneste o banco podeexigir do
mutu&io um titulo de crédito por ele emitido, enquando que no desmnto os titulos
transfeidos ao barco séo de emissdo de pesoa outras que nao aquela que vai fazer o
desconto®.

Fabio Ulhoa Coelho adwz que no desonto banc&io o cliente “gaante ao banco o
pagamato do crédito transfaido. Se o devedo com que o descontaricentabulou a relagdo
juridica originaria do crédito ndohonraa obrigag@o no vercimenb, o barco pode cobréla do
seu clienteemregressa’**”.

Para Arnaldo Rizzardo “todos os créditos podemserobjeto de descontodesdeque

est¢gam incorporadosem docunentos classificalos como titulos de crédito”*®

, OU sga, “0s
docunentos necessanios pam exercer o direito que eles repreentam desta@ndo-se a nota
promis®ria, a letra de cadmbio, a dugdicaa, o cheque,os cetifi cados de depdsitosa prao
fixo, os warrants, as debénures, as letras do tesouro e mesno os titulos canbiais ndo
aceips''%,

Parece contudo, que o desconb de titulos é em verdade uma moddidade de
descontdbarcaro, ou seja, esseé o géneo, aquée a espécie. E que a operacio de desconto
nao predsa envolver neassaiamente, titulos de crédito, pois quaquer instrumento

repreentdivo de um crédito pode,em tese serobjeto de desconb. Bask, para tanto, quea

103 ABRAO, Nédson. Dirdto bancaria 12.ed. S& Paulo: Saraiva, 2009, p.146.

104 ABRAO, Néeson. Direto bancaria 12.ed. S& Paulo: Saraiva, 2009, p.148.

105 MARTINS, Fran. Contratos eobrigagfes comerdgais. 15.ed. Rio de Janeio: Forense, 2002, p. 437.

1% MARTINS, Fran. Contratos eobrigagdes comerdais. 15.ed. Rio de Janetio: Forense, 2002, p. 437.

197 COELHO, Fébio Ulhoa. Cursode direito comercial: de acordo com o novo Cédgo Civil e ateragbesda LSA. 3.ed. SdoPaulo:
Sarava, 2002, p. 129.

“O desonto bancario é o contrato em que o barco (descontador) antecipa ao cliente (descontario) o valor de crédito que ese
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valor aimportarcia rdativa a despesas e juros correpondenies ao lap® temporal entre a daa da artedpacé e ado ercimento. [...].
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cessa de crédito ndo gja vedada por lei e g aspartes -cedeng e cessimaio — a&cordem em
transmitir determinada dorigaggo.

IOF eaquisicao de direitoscreditorios: algumas condusdes

O crédito demrrente da cdebra¢do de um negdcio juridico, e que serd objeto da
opergdo de desmnto, pode ser transfaido por endossoou por cess@ civil de crédito. A
utili zacdo de umadessasformasdependera da natureza do negocio juridico e da emissaoou
naode um titulo de crédito a ordem.Regragenal, a tranferénda do crédito representadopor
um titulo a ordem se@ efetivada mediante endsso.Nos demas casos a transnissio do
credito se efetivara mediantea celebragdo de um contrato, cujo objetosera a cessaocivil de
credito.

Paderdo atuarcomo cessonariosdo crédito, dente outros, empresa de factoring ou
bancos A incidéncia de IOF na cessadode direitos creditdrios ndo dependeid, contudo,do
objeto sodal ou da naureza juridica dos cesson&ios mas sim do fato de o negddo juridico
enguadar-% no conceito constitidonal de opaacdo de créditoe, ainda, ter sido definidopdo
legislador ordin&io como sujeitoao IO/Crédto: o tributo ndoincide sobrequdquer opaacéo
de crédito, mas apenas sobre aquelas opeaagdes de crédito definidas pelo legislador como
pas$veis de tributacdo, obsevado o conceito congitucional de opergéo de crédito e as
norma ger#s definidasno CTN.

A pattir das pesquissdesenvovVidas atéo momerto, paece qie o cescontade titulos
€, de fato, umaoperacéo de crédito, pas$vel de tributacéo pelo I0F. Medianteo desonb de
titulos ocorre uma prestaéo present contraa promessade umaprestagéo futura. Por ocasiao
do desconb, o cedent entregga um titulo a vercer, representéivo de um direito creditério
(recebivel), ao cessionaro, quepromoveo adiantamentode um valor, em regra inferior aodo
titulo, ao cedenteque,por suavez, prometeadimplir o valor adiantadoem data futura, casoo
devedordotitulo ndo hare a obigacao a dateavencada.

Ainda que ndo haja codorigacdo do cedente, es® negdcio juridico represent uma
opergéo de crédito. A coobrigacéo do cedente néo é 0 que ddfine a opegacd de desconb de
tituloscomotributavd. O queimportaé quea obrigacéo ndoestep vendda. Do contario, ndo
havera adiantamento, ou mehor, néo seestariadiantede prestacéo preentecontrapromessa
de pretegdofutura,mas sim demela comprade dreito aeditoiio, representado por um tulos
de cedito.

A lei ndo equpaa o desonto de titulos a cessio de crédito e, tampouco, faz

distingd entre o tratanentoa serdado a cessio, com coobrigacaalo cecente e o tratamenb



a serdadoa cessio, sem coobrigacdo do cecerte. O queimpori, frisese, & que o negdcio
juridico configure umaopercdo de crédito, medianteo exercido de uma prestgao presene
conta a pomessa de umprestaéo futua.

No casodosbancos, por exemplo, o 10/Crédto incide sobreo desconb de titulos e
ndosobre a cess@ de um direito creditorio ao banco, ainda quehaja coobrigagcdodo cedente.
O IOF ndo incide sobke a transnissdoda obrigacdo, mas solre a operacéo de crédito, que se
configura quando o barco antecipa ao cedente a importanciarepresenada em um titulo de
crédito, cujo vendamento aindando ocareu. A naturea do negdcio juridico ente cedent e
cessiondo deveser de operacdo de crédito, pam que hgja incidénda de IOF. Ca o banco,
por exemplo, recebaa cesso de um titulo de crédto, para pagamerto de uma divida
existent, né haveria incidénda de I0F, ainda que haja cessdode crédito. Tambén néo
havera |OF na hipdtese de cessio de titulo de crédito vencido, pois nesseca® néo haveria
prestag@o pesene ontra promessa deima presacao futua, mes smplesmate compa de um
direito areditorio.

Em relaggo a empresasde factoring, o raciocinio € o mesno: aindaque a Lei n°
9.532,de 1997,tenha incluido a alienacdode direitos creditorios a enpresasde factoring na
eskradeincidéndado IOF, ess operaéo somente seriatributavel casorestaseconfigurada
uma operg@o de crédito, um empréstinp, em que se efetua uma prestado presene conta a
promessa de uma prestac@® futura. Se a factaing, por exemplo, adquirisse um direito
creditorio repreentado por um titulo venddo, ndo haveia que se falar em operaéo de
crédito, pois se estaia diante de mera compia de direito creditorio e ndo de opeaacéo de
credito.
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